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PREFEIÍURA TIUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - T,lA

Av. João Xxlll, SrN - Contro
CNPJ: 0í.612.832/000í-2í

PREGÃO ELETRÔNICO NO O7l2024 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO No. 9í2o2IYPMAAP/i|A

oAoos DA LrcrTAçÀo
ORGAO LICITANTE: Prêfêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA
OBJETO: Contratação de empresa para a
mâo-de-obra especializada de interesse
[Iunicípio de Alto Aleqre do Pindare/MA

locaÇáo de veículos para Transporte Escolar, sem êmprego de
da Secretâria Municipal de Educaçâo, Esporte e Lazer do

ESCLARECI ETITOS E IÍúPUGI{AçOES: Até 3 (kês) dias úteis antes da data fxada paía aberturê d.
sessão públicâ, atraÉs do PortalComDras Públicâs.
oATA E tNicto DA SESSÃO ELEÍRÔN|CA: '19/06/2024. às g:oohs

Sistêma Elêtrónico Utilizado: Comoras Públicãs
Endêrêço Elêtrônico: httDsr//www oortaldecomprasoublicas.com.b,
Endereço para rêtirada do Edital: httos://www oortaldecomDrasoublicas.com.br/
YALORTOTAL
ESTIMADO:

Valor Total: R$ 1.568.599,92 (um milháo, quinlE t6 e sesseria e oito mil
quinheÍíG e Íroventâ ê rp\,e reais ê no\reita e dcis centavos)

NAÍUREZA OO
OBJETO:

Píestação de Serviços/ locaçáo de veículos pãrâ Transporte Escolar, sen
emprego de mãoie-obra especializada de interesse da Secretari.
Municipal de Educação, EspoÍte e Lazer do Município de Alto Alegre dc
Pindaré/MA.

PARTTCTPAÇAO - MEt /
ME / EPP

icitaÉo de Ampiâ Participaçáo.

PRAZO PARA ENVIO OAS PROPOSTAS AOÊOUADAS/DOCUMENTAÇÃO: até 02 (duas) horas
cR|TERtO DE AOJUOTCAçAO POR GRUPO, para os grupos: LOTES, observadas as condiçôes

leínidas neste Edital e anexos.
DE

E
CRITERIO
JULGAMENÍO
NTERVALO DE
LANCES

Menor Preço: lntervalo dê R$ 1.000,00 (mil reais)

MODO DE DISPUTA Aberto
NFORMÂÇOES
Ato de Oesignação do Agente de ContrataçãorPregoeiÍo: Portaria n'040/2024, publicada no Diário Ofioal
jo [4unlcípio do dia 02 de janeiro de 2024.

Autoridade Competente/HomologadoÍa: Altemar Lima de Sousa, Secretário de Educação, Esportê e
tazel -

Av. Joâo XXlll, S/N. Cêntro, Atto Aleqre do Pindare-MA. CEP 65.072-130

Edna, - Prcgào Êlerrôni@ Íf 0712024 - LocaÉo de Éi@los paá TÉnsporie Escoler
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PREFEITURA MUNtctpal DE ALTo ALEGRE oo ptNDARÉ - ira
Av. João Xxlll, SrN - Centío
CNPJ: 01.612.8321000í-2í

pREcÃo ELETRôNtco No o7r2o2lÍ - cpupiraÂp

EDITAL

PRoCESSO N". gí2o2,UPMAAP/MA

O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. iNSCritO NO CNPJ SOb N'
01-612-83210001-21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP n'
65 398-000, poÍ intermêdio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORTE E
LAZER, e pelo seu Pregoeiro, designado pêla Portaria n" 040/2024, publicada no Diário
Oficial do Município, lêva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidadê Prêgão na Íorma ELETRONICA, do tipo Menor Prêço por LOTE, conÍormê
descrito neste Edital e seus Anexos e êm conformidade com o disposto na Lei Federal n'
14.133, de '1' de abril de 2021, Decreto Federal n'1l..462,de31 dê março de 2023, da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alteÍações, e demais normas
pertinentes à espécie.

Data da sessão: 1910612024.
Horário: 09h00min
Local: PoÍtal Compras Públicas: @

1. DO OBJETO

'1.1. O objeto da presente licitaçáo é Contratação de empresa para a locação de veículos para
Transporte EscolaÍ, sem emprego de máede-obra especializada de interesse da Secretaria
[4unicipal de Educação, Esporte e Lazer do Município de Alto AlegÍe do Pindaré/MA, conforme
condições, quantidadês e exigências estabelêcidas neste Ediial ê seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em í (um) lote, conforme tabela constante do Termo de ReÍeíência,
facultando-se ao licitante a paÍticipaÉo em quantos lotes for de seu interesse.

2. DA PARTTCTPAçÃo NA LrcrraÇÃo

2.1. Poderão participar deste Pregâo os interessados que estiverem preúamente cadastrados no
Portal Compras Públicas, por mêio do sítio @.
2.1 1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica â íesponsabil;dade do ,icitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
ineÍentes a este Pregão.
2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como flrmes e verdadeiras suas propostas e seus lan@s, inclusive os atos
praticados diráamênte ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitaçâo por evêntuais dânos decorrentes de uso
indevido das crêdênciais de acêsso, ainda que por têrceiros.
2.2. Será concedido tratamento favoíecido parâ âs microêmpresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, pa2 o
agricultoÍ familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreêndedor individual - MEl, nos
limites previstos dâ Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.'8.538, de 20'15.
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2.3. Considerando que o valor total do lote é superior a RS 80.000.00 (oitenta mil reais). não
haverá tratamento diÍerenciado na toÍmulacão da proDosta entre ME. EPP ou empresas
normais. como tambán não haverá cota reservada a irE e EPP. com a finalidade de
aumentar a competitividade e êconomicidade. haia vista oue tal a Íestricáo de particioacão
de emDresas noÍmais ooderá rest inoir a particioacáo de emDresas paíicipantes e trazer
Dreiuízo ao coniunlo ou comDlêro do obietivo a ser alcâncado.
2.4. Não podeÍão disputar esta licitaçáo:
2.4 1. aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s),
2.42 aulot do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisicâ ou jurídica,
quando a licitaÉo versar sobre serviços ou Íomecimerto de bêns a ele relacionados;
2.4.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do prqeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o auto. do prqeto seja dirigente, gerentê, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitaÉo versar sobre serviços ou Íomecimento de bens a ela
necessários;
2.4.4 pessoa fisica ou jurídica que se enconlÍe, ao tempo da licitâÉo, ampossibilitada de participar
da licitação em decoírência de sançâo que lhe foi imposta;
2.4.5. aquele que manlenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe Íunçáo na licitaçáo ou atue na fiscalizaÉo ou na geslão do contrato, ou que dêles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, áé o terceiro grau;
2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro dê 1976, concorrendo entre si,
2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍes à divulgaÉo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por êxploÍaÉo de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçóes ânálogâs às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pêla lêgislação trabalhista;
2.4 L agente públaco do órgâo ou entidade licitante;
2.4 L Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - oSClP, atuando nessa condição;
2.4 10. Náo poderá padicipar, direta ou indiretamerúe, da licitaÉo ou da execuçáo do contrato
agente público do órgâo ou entidade contratante, devendo sêr observadas as situâções que
possam configurar confiito de interesses no exercício ou âpós o exercício do cargo ou êmprego,
nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme §-!:ig3IL9:-dqLCú:LL!33JC
2021.
2.4.11 lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que náo agem representando
interessê econômico em comum,
2 4 12 Cujo proprietários e/ou sócios êxêrçâm mandato eletivo capaz de ensejar os impedimêntos
previstos nos arts. 29, inciso lX com g, l, "a" e ll, "4", dâ constituição Federâ|.
2.5. O impedimento de que trata o item 2 4 4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a oúra pêssoâ, Íísica ou juridica, com o intuito de buÍlar a eÍêtividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, contÍolada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaÉo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante
2.6. A critéÍio da AdministraÉo e exclusivamente a seu serviço, o aúor dos pÍoietos e a empresa
a que se referem os itens 24.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de
planêjamento dâ contráaÉo, de êxêcuçáo da licitação ou de gêstão do contrato, desde que sob
supêÍvisão exclusiva de agentes públicos do órgâo ou entidade.
2.7. EquipaÍam-se aos autores do píojêto as empÍesas integrantês do mesmo grupo econômico
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2.8. O disposto nos itens 2-4.2 e 2.4.3 não impede a licitaÉo ou a contralaÉo de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboraÉo do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimês de êxêcuÉo-
2 9. Em licitaçóes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcíalmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organasmo financeiro
internacional com recursos do Íinanciamento ou da contrapaíida nacional, não poderá participar
pessoa Íísicâ ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da LqúM[llQzlll.
2.10.4 vedaÉo de que trata o item 2.4.8 eíende-se a terceiro que auxilie a conduÉo da
cont.ataçáo na qualidade dê iniegÍante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou Íepresentante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA ApRESENTAÇÃo DA pRoposra E Dos DocuMENTos DE HABTLTTAçÃo

Na prêsente licitaÉo, a Íase de habilitaçâo sucederá as Iases de apresentâçáo de propostas ê
lâncês e dejulgamênto.

3.'1. Os licitantes encaminhaÉo, exclusivamente por meio do sistêma eletrônico, a proposta com o
preço ou o peÍcentual de desconlo, conÍorme o critério de julgamento adotado neslê Êdital, até a
data e o horário estabelecidos parâ abertura da sessão pública.
3-2. Caso a fase de habilitâÉo anteceda as fases de apresêntaÉo de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamêntê os
documentos de habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no item 8 3.1 dêstê Edital.
3.3. No cadastramento da propostâ inicial, o licitante deçlarará, em campo próprio do sistema,
que:
3 3 1 está ciente e concorda com as condições contidas no êdítal e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leia trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençôes coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vagentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumprê plênamentê os requisitos de habilitaçâo definidos no
instrumênto convocátório;
3 3.2. nâo emprega menor de '18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partú de 14 anos, na condiÉo de apÍendiz, nos termos do
artioo 7". XXXill. dâ Constiluicão;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos ;

3 3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado
da Previdência Social, preüstas em lei e em outras normas especiÍicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo própíio do sistema
eletÍônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiro 16 da Lei no 14.133. de 2021-
3.5. O fomecedor enquadrado como micr@mpresa, empresâ de pequeno porte ou §ociedade
cooperativa deverá dêclarar, ainda, em campo p.ópÍio do sistema eletrônico, que cumpre os
rêquisitos estabelecidos no @, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arb. 42 a 49, obsêrvâdo o disposto nos §§
'1'ao 3'do art. 4'. da Lea n.' 14.133, de 2021.
3.5.1.Se for o caso, no item exclusivo para paíicipaçáo de microêmpresas e empresas de
pêqueno porte, a assinalaÉo do câmpo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para
aquele item;

k:e-
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3.5.2. nos itens em que â participaçáo não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÉo do campo "náo" apenas produzirá o eÍeito de o licitante não ter
dirêito ao tratamento favorecido preüslo na !E!_qqM!gOgdaL!:_1?3-_EC_?8@, mesmo que
microempresa, empresa de pequêno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaraÉo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no '14.133. de 2021, e nestê Edital.
3.7. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
antêcêder as fases de apresentação dê propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3 8. Desde que disponibilizada a tuncionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
válor flnal mínimo ou o seu percentual dê desconto máximo quando do cádastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
3 8.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valoÍes ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaÉo aos lances intermediários quanto em relaÉo ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
3 8.2. os lances seÉo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelêcido, ê o intervalo de que trata o subitem acima
3.9. Caberá âo licitante anteressado em participar da licitaÉo acompanhar as operaçôes no
sistema eletrônico dúrante o procêsso licitatório e sê responsabilizar pelo ônus deconente da
perda de negócios diante da inobsêrvância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexáo.
3.10. O licitante deveÉ comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possâ comprometer o sigilo ou a seguÍança, para imediato bloqueio de acesso.

4. OO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o p.eenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em lingua portuguesa, salvo quanto às expressóes lécnicas de uso
corrente, com o seguinte conteúdo, de aprêsentaçáo obrigatória:
4.1.1. DescriÉo completa do objeto da presente licitaÉo, com indicaÉo dos lÍÊNS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidadê com as especificaçóes do Termo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital:
4.1.2. OescriÉo completa do objeto da presente licitaÉo, com indicaÉo dos ITENS cotados, em
especial a marca do prodúo, em conformidade com as especificações do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos píeços proposlos deverâo estar incluídos,
além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes. tributos de qualquer
natureza e todas as despesas, dirêtas ou indiretas, relacionadas com a execuçâo do objeto da
presente licitação;
4.1.4. Prazo de validade da proposlai não inferior a 60 (sesseÍta) dias. a contar da dâta dâ sessão
de abeÍtura dos Envelopes;
4 1 5 Prazo de enüega: de acordo com TeÍmo de Referéncia
4.2. Todas as especiflcâçôes do objeto contidas na proposla vinculam o licitante.
4 2.1. O licitante não poderá oferecer propoía em quantitalivo inferior ao máximo previsto para
contrataÉo.
4.3. Nos valores propostos eíarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
prêvidênciários, trâbalhistas, tributáíos, comerciais e quaisqueí outros que incidam direta ou
indiretamêntê na execução do objeto.
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4.4. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençõês coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o sêNiço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.

5. DA ABERTURA DA sEssÂo, cLAsstFtcÂçÃo DAS pRoposrAs E FoRMULAÇÃo
DE LANCES,

5.1- A abertura da presente licitaÉo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e locâl indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documêntos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente insêridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens êntre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatameniê informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance devêrá ser ofertado pelo valor unitário do ilem.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lan@s sucessivos, observando o horário Ílxado para abertura
da sêssão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supêrior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuâis entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em íelação à proposta quê cobrir a mêlhor oferta
deverá ser dê R$ í.000,00 (mil reais)
5.9. O licitante poderá, uma únicâ vez, êxcluir seu último lance ofertado, após o registro no
sistêma, na hipótese de lance inconsistente ou inêxequível.
5.'10. O procêdimento seguirá de acordo com o modo dê disputa âdotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lancês no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com pronogaçóes.
511.1.4 etapa de lances da sessáo pública terá duraçâo de dez minutos e, após isso, será
pÍorrogada aúomaticamênte pelo sistema quando houver lance ofeíado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessâo públicâ.
5.'11.2. A pronogação automáticã da êtapa de lances, de que trata o subitem anterior, sêrá de dois
minutos ê ocorrêrá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11 3- Não havêndo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública
encerrar-sê-á âutomâticêmente, e o sistema ordenará e divulgará os lances coníorme a ordem
finâl de classificaçáo.
5.11.4. DeÍinida a melhor proposta, se a difêrença êm rêlâçáo à proposta classiÍicáda êm sêgundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipê de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçáo das demais colocaçóes.
511.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes seÍão convocados para apresentar
lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio dê lances no prêgão êlêtrônico o modo de disputa "abêrto ê
fechado', os licitantes apresentarão lances públicos ê sucessivos, com lancê Íinal e fechado.
5.12.í A etapa de lancês da sessáo pública terá duraçáo inicial de dez minutos- Após esse prazo.
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
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pêríodo de até dez minutos, aleatoíamente determinado, findo o qual será automaticamente
encenada a recepÉo de iances.
512.2. Encenado o prazo previslo no subíem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cênto)
superiores àquela possam ofertar um lance Íinal e Íechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
512.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofeÍtar melhor lance.
512.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes definidas ne§'te item, poderáo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classiflcaÉo, alé o máximo de três,
oÍerecer um lance linal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o êncerramento
deste prazo.
512.5.4pós o término dos prazos estabêlecidos nos ens anleriores, o sistema oídenará e
divulgará os lances sêgundo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletíônico o modo de disputa'Íechado
e aberto", poderão participaÍ da etapa abeíta somerÍe os licitantes que apresentarem a proposta
de menoí preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiorcdinÍeriores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerÍâmento da sessão e eventuais píorÍ€açóes.
513.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçôes deÍinidas no item 5.í3, podêrão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances su@ssivos.
513.2 A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sislema quando houver lance ofeÍtado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
5 13.3. A pronogaçáo automâica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minúos e oconerá sucessivamente sempÍe que houver lances enüados nesse período de
prorrogaÉo, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lan@s na Íorma êstabêlêcida nos itens antsiores, a sessáo pública
encenar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances confoímê a ordêm
final de classificação.
5.13.5. DeÍinida a melhor proposta, se a diÍerença em relaçáo à proposta classificada em segundo
lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
513.6. Após o Íeinicio prêvisto no subiteín supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
5.14. Após o término dos prazos estabelêcidos nos subítens anteriores, o sistema ordenará e
divulgaÉ os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lan@s de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serâo inÍormados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado. vedada a idenÍícaçáo do licitantê-
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa coÍnp€titúa do Pregáo, o
sistêma eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a rêcêpÉo dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sislema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minúos, a sessáo públicâ será suspensa e reiniciada somente após deconidâs vinte e quatro
horas da comunicaçâo do falo pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio elel.ônico utilizado para
divulgaÉo.
5.19- Caso o licitante não apresente lances. @nconerá com o valor de sua proposta.
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5.20. Em rêlação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lancês, será efelivada a veriÍicaçáo aúomáticâ,
junto à Receita Federal, do porle da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
prôpria as mic.oempresas e empresas de pequeno porte parlicipantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais
classiflÇadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos arts- /l4 e 45 da Lei Complementar no '123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto n' 8.538. de 2015.
5 20 1 Nes.sas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poíte que se
encontrarem na faixa de alé 5% (cinco por cênto) acima da melhor p{oposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primêira colocâda.
5.20.2. A melhor classificadâ nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigâtoÍiamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prâzo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
5.20 3 Caso a microempresa ou a empresâ de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo
se manifesle no prazo esiabelecido, seráo convocâdas as dêmais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte quê sê encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classiícaÉo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5 20 4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitêns anteÍiores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podeÉ apresentar melhor
oÍeda.
5.21. Só poderá haver êmpate entre pÍopostas iguais (não seguidâs de lances), ou êntre lancês
finais da Íase fechada do modo dê dispúa abeíto e fechado.
5.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nô 14.133. de 202'1, nesta ordem:
5.21.'l.1. disputa Íinal, hipótêse em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificaçáo;
5.21.1.2. aualiaçÁo do dêsempenho contratual préüo dos licitantes, para a qual deverão
preÍerencialmente ser úilizados registros cadastrais paÍa efeiio de atesto de cumprimento de
obrigações previstos neía Lei;
5.21.1.3. desenvolümento pelo licitante de açóes de equidade entre homens e mulherês no
ambiente de lrabalho, conforme regulamento;
5.2't.'1.4. desenvolúmento pelo licitante de pÍograma de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
5 21 2. Persistindo o empate, será assegurada prêferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados pori
5.21.2.'1. empresas estabêlêcidas no terÍitóÍio do Estado ou do Diírito Federal do órgão ou
êntidade da AdministraÉo Públicâ estâdual ou distrital licitante ou, no cáso dê licitaçáo realizâdâ
por ôrgáo ou entidade de Municipio, no tenitório do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.2'1.2.3. empresas que inüíam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.2'1.2.4. empresas que comprovem a péticê de mitigaçáo, nos termos da.LqLO:lZLqZJg29j.q
dezembro de 2@9.
5.22. Éncefiada a etapa de enüo de lances da sessáo pública, na hipótese da proposta do
primeiío colocâdo pêrmanecq acima do preço máximo ou infeÍior ao desconto dêfinido para a
contíatação, o pregoeiro poderá nêgociar condiçôes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do
julgamento.
5.22.1 A negociaÉo poderá ser feila com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
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desclassificado em razão dê sua proposta permaneceí acima do preço máximo deÍinido pela
AdministraÉo.
5.22.2. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
5 22 3. O resultado da negociaçáo seÉ divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie â proposta adequada ao último lance ofeítado após a negocaação @alizada, acompanhadâ,
se for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à confirmação dâquêles
exigidos neste Editale já apresentados.
5.22.5. E facuttado ao pregoeiro proÍTogaÍ o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FÂSE DE JULGAiIENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociaÉo, o pregoeiro vêrificârá sê o licitantê provisoriamente
classificado êm p.imêiro lugar atende às condiçôes de participaçâo no certame, conÍorme previsto
no art. 14 da Lei no 14.133/202'1, legislaÉo conelata e no item 2.4 do edilal, especialmente
quanto à existênda de sanção que impeça a participaÉo no certame ou a Íúura contrataçâo,
mediante a consult€ aos sêguintes cadaslros:
6,1,1, SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidÕneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.oortaltransoarencia oov br/sancoes/cers); e
613. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gerâl da
União (httDs://vrww.DortaltransDarencia.oov.br/sancoeycneD)
6.2. A consulta aos cadaslros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por Íorça dâ vedação de que trata o qI!g.ql2_EA_Lg!_!:!f!29JiCl-992.
6.3. Caso conste na Consulia de Situação do licitante a existência de OcoÍências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veíÍicar se houve Íraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29. capuÍ)
6.3.1. A tentâiiva de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros. (l!!_0:_XZqlg-AÍ-?9
6.3.2. O licitante sê.á convocado para maníestaÉo previamente a uma eventual desclassificação.
(lN no 3/2018. art. 29. §2o).
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por fatta de
condição de participaçáo.
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitaçào e julgamento, caso atendidas as condiçôes
de participação, será iniciado o procedimento de habilitaçáo.
6.5. Caso o licitante provisoriamentê classificado êm primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao beneflcio, em
conformidade com o itêm 3.5 dêste edital.
6.6. Verificadas as condiçóes de participação e de utilizaçáo do tratamento favoÍecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaÉo ao objêto ê à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edilal e em
seus anexos, observado o disposto no@
2022.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedoÍa que:
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6 7.1. contiver vícios insanáveis:
6.7.2. não obedecer às especmcações técnicas contidas no Teímo de Referência
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prêço máxi;o defindo para a
contratação;
6 7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens ê seNiços em gerâ|, é indicio de inexequibilidade das propostas valorês
inÍeriores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçâdo pela Administração, o que poderá ensejar a
desclassificaÉo da píoposia pelo pregoerro
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após diligência
do pregoeiro, que comprovei
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da propoía; e
6.8.1-2. inexistirem cuslos de opoÍtunidade capazes dejustificaÍ o vulto da oferta.
6.9. Em contrataçáo de serviços de engenharia, além das disposiçõês âcima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6 9.1. Nos regimes de execuÉo por tarêfa, empreitada por preço globâl ou empreitada integral,
sêmi-integrada ou integrada, a carac'tenzaçáo do sobrepreço se dará pela superaÉo do valor
globaleíimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caradeizaçÁo do sobrepreço se dará pela
superaçâo do valor global estimado e pela superação de custo unítáio tido como relevante,
confome planilha anexa ao edital;
6.93. No caso de serviços de engênharia, sêráo consideradas inexequiveis as propostas cujos
valores forem infeÍiores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçádo pela Administraçáo,
independentemente do regime de execuÉo.
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitantê vencedor cuja píoposta foí inferior a 85% (oitentâ
e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo, equivalente à diferença entre eíê úttimo e
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigivêis de acordo com a Lei.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade dê
esclarecimentos complemêntares, poderâo ser efêtuadas diligéncias, para que a empresa
comprovê a exequibilidade da proposta. Há depender da urgéncia e necessidade de imediata
contratação, o pregoeiro poderá desclassificar sumariamente a proposta tida como inexequível.
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectúos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçáo de Preços elaborada pela
Administração, o lic ante classiícado em pímeiro lugar será convocâdo para âpresentar Planilha
por elê elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena
de não aceitaçáo da proposta.
6.11.1.Em se tÍatando dê serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Admanistração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado peia Administraçáo, bêm como com
detalhamento das Bonmcaçóes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encârgos Sociais (ES), com os
respeclivos valores adequados ao valor final da pÍoposta vencedora, admitida a utilizaçáo dos
preços unitários, no caso de êmpreitada por preço global, emprêitadâ integrâ|, contrataçáo semi
integrada e contrataçâo intêgrada, exclusivamente para eventuais adequaçôes indispensáveis no
cronograma físicc.financeiro e para balizar excepcional aditamento posteÍior do contrato.
6.12. Erros no preenchimento da plânilha não constituem motivo paía a desclassiÍicaçâo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoraÉo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contrataçâo;
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6.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erÍos ou falhas que nâo alterem a
substância das propostas;
6.12.2. Considera-se êrro no prêenchimento da ptanilhâ passível de correÉo a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacionat, quando não cabívàl esse
regime.
6.13. Caso o Termo de ReÍerência exüa a apresêntação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar dêverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Refêrência, sob pena de
nâo aceitaçâo da proposta.
6.'14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgâdo o local e horário dê realizaçâo do
pÍocêdimento para a avaliaÉo das amostÍas, cuja presenp sêrá facultada â todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
6.í5. Os resultados das avaliâçóes serão divulgados por meio de mensagem no sjstemâ.
6.16- No cas! de não haver entregâ da amostra ou ocorrer atraso na êntrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das êspêcificações preüstas nestê
Edital, a proposta do licitantê será recusada.
6.17.Se a(s) âmostra(s) âpresentada(s) pelo primeiro ctassificado nâo for(em) âceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pêlo segundo clâssificado.
Seguir-se.á com a verificação da(s) âmostra(s) e, âssim, sucessivamente, aié a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência_

7. DA FASE DE HABILITAçÃo

7.í. Os documentos pÍevistos no Termo de Referência, necêssários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitantê de realizar o objeto da licitaçáo, serão exigidos para fins de habilitâção,
nos termos dos arts- 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a sabêr:
7.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentaçáo da sêguinte
documentaçãoi
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individuali
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrâto social em vigor, acompanhado de todas suas
alteraçôes, devidamente registrados, em se tratiando de sociedades empresariais e, no caso de
sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus âtuais administradores;
7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Caíório de Registro de Títulos e Documenlos) acompanhado da prova de
Diretoria em exêrcício;
7.2.5. Decreto de aúorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato dê rêgistro ou aúorizâção para funcionamenlo expedido pelo órgão
competente. quando a ativdade assim o exigtí
7.3. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentosl
7.3.1. Prova de lnscriÉo no Cadastío Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintês Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnformações sobre Operações lntêrestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da
sede do licitantê, exceto para àquêlâs empresas quê tem a sua Atividadê Comercial
exclusivamente dê Prêstação de Serviços;
7.3.3. Cartão ou documenio equivalente que conste lnscriçáo Municipal, que poderá ser
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.
7.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, que será realizada da sêguinte forma:
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7.3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa
da União, comprovando a reguladdade pe€ntê a Fazenda Pública Federal;
7.3.6. Certidão Negativa dê Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de N€ativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação de Sêrviços.
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida peto Estado do domicilio ou sede da êmpresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua
Atividade Comercial exclusivamentê de Prestaçáo de Seruiços.
7.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Certjdão Positivâ com êfêitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.9. Cêrtidão Negativa, ou Certidão Positiva com êiêitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
rêgularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.10. Cêrtificado de Regularidadê dê Situação do FGTS - CRF, emitido peta Caixa Econômica
Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de GaÍantia por Tempo de Sêrviço.
7.3.11. Certidão Negaiiva de Débitos Trabalhiías (CNDT), ou positiva com eÍeitos de Negativa,
êmitida pelo Tribunal Supêrior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionâis do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perantê â
Justiça do Trabalho;
7.4. As microempresas e êmpresas de pequeno porte deverâo aprêsentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovaÉo de regulaÍidade iscal relacionadas no item 7.3, mêsmo que
esta apresente alguma ÍêstíÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial conesponderá ao momento em que o proponenle Íor declarado o vencêdor do certame,
prorrogável por igual período, a critério da administÍaçáo pública, para a regulârizaçâo da
documentaçáo, pagamento ou parcelamento do débito e êmissáo de eventuais certidóes
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1o, LC 123106).
7.5. Este beneÍício será concedido somentê às empresas que obtiveram o benefício de ME ou
EPP,
7.6. A não-regulaúaÉo da documentaçáo, no prEzo previsto nesle item 7.4, implicará em
decadência do direito à contÍataçáo, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 156 da Lei
14.133, de 'lo de abril de 202'1. Neste caso, seé facultado à Administraçáo convocar licitantes
remanes@ntes, ocasiáo em que será assegurado o exercício do direito de preferênciâ às demais
microempÍesas e empresas de pequeno porte, qJjas Propostas estiverem no intervalo de empate
previsto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico.Financêira, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos
seguintes documentos:
7-7.1. Balanços patrimoniais com demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úhimos êxercícios sociais, de acordo com Lei vigente, com
termo de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a
substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do
ativo ciÍculante (AC) e do passivo circulante (PC), dê modo a extrãir-sê índice de Liquidez
CoÍrêntê (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do respectivo
DHP do profissionalque elaborou e Cêrtidáo do referente ao Baianço Patrimonial.(Art. 69, lnciso l,
Lel 14.13312021\.
7.7.2 As licitantes que apresentarem resultado mênor do que um (1,0) êm qualquer dos indices
referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior a dez
por cento ('10olo) do valor estimado da contrataÉo.
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7.7.3. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC
1232006 clc aft. 1.179, § 20 CC) e as l\ricro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação
em licitações cujos objetos sêjam para o fomecimento para pronta entrega ou para locação de
materiais (art. 3o Decreto Federal n' 6.204,/2007).
7.7.4. As empresâs com menos de um exeÍcício Íinanceiro devem cumprir a êxigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de AbertuÍa, acompanhado do Balanço Patrimonial
e da DemonstraÉo do Resultado levantado com base no mês imediatamentê arúerior à data de
apresentação da proposia.
7 7.5 Serâo considerados acdtos como na Íorma da lei o balanço patÍimonial e demonstraçôes
contábeis assim apresentadosi Publicados em Diário Oficial ou; Publicados êm jornal de grande
circulaÉo ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do Livro
Diário, deúdamente aúenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da liciiaôte, na Íorma da
lN n'65 do Departamento Nacional do RegistÍo do ComéÍcio - DNRC, de 10 de agosto de 1997,

art. 6o, acompanhada obígatoriamente dos Termos de Aberturâ e de Encerramento. Quando for
apresentado o originaldo Diário, paÍa coiejo pela PregoeiÍo e Equipe de Apoio, Íica dispensada a

inclusâo, na documentação, dos Termos de AbeÍtura ê de Encenamento do Livro em questão.

Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (DecÍeto Federal no 6.0222007); nos
teÍmos do art. 20 da InstruÉo Normativa RFB n" 78712007. devêndo apresentar referidos
documentos, devidamente assinados, na Íorma do § 5o do ari. 10 da lnstrução Normativa DNRC
no'107/2008.
7.72 Cenidào Negativa de Falência ou Concordâta (Recuperação Judicial ou Extrajudicial),
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta)

dias de antecedência da data de apresentaÉo da proposta de prêço.

7.8. A QualiÍicação Técnica dos licitantes deverá sêr comprovada através de.
7s.1.0'1 (um) ou mais atestado(s) ou declaraÉo(ões) de capacidade tecnica, expedido(s) por
pêssoa(s) juridica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu dê Íorma
satisfatória produtos compativeis em quantidades e características com o objeto desta licitaçáo
7.8.2 O Íomecêdor disponibilizârá todas as informaçóes necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÉo, endereço atual da contráante e local em que Íoi
executado o objêto contÍatado. dentte oúros documentos.
7.9. Quando permitida a pârticipação de êmpresás estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitaÉo seÍão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tÍadução livre.
7.10. Na hipólese de o licitante vencedor §er empresa estrangeira que não funcione no Pais, para

fins de assinatuÍa do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitaçáo sêrão traduzidos por tÍadutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do

dispostô no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 20'16, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularüados pelos respeclivos consulados ou embaixadas.

8. os documentos exigidos para Íins de habilitaçâo podeÍão ser aprcsentados em
original ou por cópia;

8.1.Os documentos exigidos para Íins de habilitaçâo poderão ser substituídos poÍ registro

cádastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposio naLei no '14.13a2021.
8.2. Será verificado se o licitantê apresentou decbraÉo de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pêla veracidade dâs inÍormaçõês prestadas, na forma da lei
(art. 63. L da Lei n' 14.'133/2021).
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8.3. A veriÍicação pelo pregoeiro, em sítios elelrónicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidõês constitui meio legal de prova, pa.a Íins dê habilitaÉo.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitaçáo dêverão ser enüados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo a sêr Íixado;
8.3.2. Na hipótese de a Íase de habilitaÉo anteceder a fase de apresentaÉo de propostas e
Iances, os licitantes encaminhaÉo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilÍtação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no s:!:
8o aí. 36 e no § 1o do art. 39 da ln§rucão Nomúiva SEâES no 73. de 30 de setenbro de 2012.
8.4. A veriftcação da habilitrÉo ou a exigência dos documêntos nele não contidos sómente será
feita em relação ao licitarÍe vêncedor.
8.4.1.Os documerúos rêlativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostâs,
e apenas do licitante mais bêm classificado.
8.4.2. RespeÍtada a exceção do subitem antêrior, relaüva à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fãses de apresentaÉo de proposlas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigéncia do presente subitêm ocoÍreÉ em rêlaçáo a todos os licitântes.

9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não seÍá permitida a gubstituiçâo
ou a apresentação dê novos documelto§, salvo em sedê de diligência, para (Ei
14.133121. a71, 64. e 1 7312022. art. 39. §4o):

9.1.1. complementaÉo de informaçóes acerca dos documentos iá apresentados pelos licitantes e
desde que necessáda para apurar falos existentes à época da abertura do certame; e
9.'1.2. atualização de documenlos cuia validade tenha expiÍado após a data de recebimento das
propostas:

í0. Na anáÍise dos documentos de habilitação, a comissão de contÍataÉo poderá sanar
erros ou falhas, que náo altêrcm a substáncia dos documentos e sua validade iurÍdica,
mediante dêcisão fundamentada, rêgistrada em ata ê acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitaçâo ê ctassificação.

í1. Na hipótese de o licitante não atendêr às exigências para habititaÉo, o pregoeiro
êxaminaÍá a proposta subsêquente e assim sucêssivamerte, na ordêm de
classificâÉo, até a apuEção dê uma proposta que atenda ao pÍesente edital;

12. Somentê serão disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitação
do licitante cura proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimêntos de que trata o subitêm anterior,

í3. Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento e já tiver sido ênceÍrada,
não cabe.á exclusâo de licitantê por motivo relacionado à habilitaÉo, salvo em razão
dê fatos superyenientes ou só conhêcidos após o iulgameoto.

í4. DOS RECURSOS

14.1.4 iÍúerposiçáo de reqrso refereÍtê ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogaçáo da licftaÉo, observaÉ o disposto no aIL_!§E
da Lei no 14.'133. de 2021.

,p_
*Ç/
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14.2. O prazo recursal é de 3 (trê6) dias úteis, contados da data de intimaÉo ou de lawatura da
àle
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçâo
ou inabilitaçâo do licitante:
14.3.'1. a intenÉo de reconer deverá ser manifeslada imediatamente, sob pena de preclusáo;
14.3.2. o prazo paÍa a manifestaÉo da intenção de reconer não sêrá inferior a 10 (dez) minutos.
14 3 3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçáo ou de
lavraiura da ata de habilrtação ou inabilitação:
14 3.4. na hipótese de adoçâo da inversão de fâsês prevista no §_f!p jIL_lZlaLqLEaLlj!!3Jg
M!, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na dâta de inlimação da atâ
dejulgamento.
'14.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sislema.
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo reconida,
a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (tÍês) dias úeis, ou, nesse mesmo prEzo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias útêis, contâdo do recebimênto dos autos.
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não sêrão conhêcidos.
14.7. O ptazo para apresenlação de @ntranazões ao recurso pelos demais licitantes seÉ de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaÉo da inteÍposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à deíesa de seus interesses.
14.8. O recurso e o pedido de recon§dêraÉo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisão Íinal da aúondade competente.
14.9. O acolhimeÍÍo do recurso invalida táo somenle os alos insuscêtíveis de aproveitamento.
14.10. Os aúos do processo permanecêrão com vista franqueada aos inleressados no sÍtio
eletrônico do órgão promotor da lic.iiação, ou poderá ser encaminhado via ê-mail no câso de
impossibilidade de realizar o upload no site.

í5. DAs TNFRAçoEs ADiflNrsrRATrvAS E sANçôEs

15.1. Comete infração administatúa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
151.1. deixar de enlregar a documêntaÉo exagidâ para o certame ou não entrega. qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pÍegoeiro,/a duÍante o cerlame;
151.2.Sâlvo em decoÍÍência de fato supeNêniente devidamente judificado, não mantiver a
proposla em especial quando:
15 1.2.1. não enviar a proposla adequada ao último lance ofêrtado ou após a negociaÉo,
'15.r-2.2. recusar-se a enviar o dêtalhamento da pÍoposta quando eÍgível;
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando enceíÍada â elapa competitiva; ou
15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
'15.1 .2.5. apresentar proposta ou amostrâ em desâcordo com as especificaçôes do edital;
151.3.não celebrar o contralo ou não entrêgar a documentaÉo exigida para a contratação,
quando convocado dentÍo do prazo de validade de sua proposta:
15.'1.3.1. recusar-se, sem justificáiva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
acêitar ou retirar o instrumento equivalentê no prazo êstabelecido pela AdministÍâÉo;
1514 apreseniar declaraÉo ou documentação Íalsá êxigidâ para o certame ou prestar
declaraçâo falsa durante a licitaÉo
15.1.5. fraudar a licitação
15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza, em êspecial
quando:
15.1.6-1. agir em conluio ou êm desconformidade com a lei;
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15.1.6.2. induzir deliberadamente a eno no julgamento;
15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou dáeriorada;
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrar os objetivos da licitâçáo
151.8 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013.
15.2. Com fulcro na LCL-O:_!4J-33._de2q21, a Administrâção poderá, garantida a prévia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das
responsabilidades cavil e criminal:
15 2 '1 advertência;
15.2.2. molla:
15.2.3. impedimento de licitar e contíatar e
15.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduíarem os motivos
dêterminantes da punição ou até que seja promovida sua rêabilitaçáo perante a píópria autoridade
que aplicou a penalidade.
15.3. Nâ aplicação das sanções serão considerados:
'15.3.í. a natureza e a graüdade da infraÉo cometida.
15 3.2. as peculiandades do caso concrcto
15.3 3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
15.3 4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integr lade, conÍorme normas e
orientações dos órgâos de controle.
15.4. A multa será recolhida em peÍcerúual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valoÍ do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
15.4.1. Para as inÍraÉes preüstas nos itens 15.1.1,15.1.2 e 15.í.3, a multa será de 0,5% a 15ol"
do valor do cofitrato licitado.
'15.4.2. Para âs iníraçóes prêvistas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15 't.6, 15.1.7 e 151 8, a mulla será dê
15% a 30% do valor do contrato licitado.
'15.5. As sanções dê advertência, impedimento de licitaÍ e contratar e declaraÉo de inidoneidade
para licitar ou contÍatar podeÉo ser aplicadas, cumulatúamênle ou não, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interêssado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsávelem decorrência
das infraçôes adminií.ativas rêlacionâdas nos itens 15.1.í, 15.1.2 e 15_1.3, quando não sê
justiflcar a imposiÉo de penalidade mais gra\,/e, e impedirá o responsávêl dê licitar e contratar no
âmbito da AdministraÉo Pública dirêta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o óÍgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8. Poderá ser aplicâda ao responsável a sânção de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em deconência da prâica das infraçóes dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, '15.1.6,

15.'1.7 e '15.1.8, bem como pelas inÍraçôes administÍativas previstas nos itens '151.1, 15.1.2 e
15.1.3 que judmquem a imposiÉo de penalidade mâis grave que a sançáo de impedimento de
licatar e contratar, cuja duraçáo observará o pÍazo previsto no art. 156. §5o. da Lei n.o 't4.133/2021.
15.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prêço,
ou em aceitar ou retirar o instumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÉo,
descrita no itêm í5.1.3, caraclerizará o descumprimento totalda obrigação assumida e o sujeitará
às penalidadês ê à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitaçâo, nos termos do aí. 45. §4o da lN SEGES,/ME n.ô 73. dê 2022.
15.10.A apuração de responsabilkJade relacionadâs às sanÉes de imp€dimento de licitar e
contralar e de declaraÉo de inidoneidade para lacitar ou contratar demandará â instauraÉo de
processo de responsabilizaÉo a ser conduzido po. comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimaíá o licitante ou o
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado dâ data de sua intimaÉo,
aprêsêntar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úleis da aplicaçáo das sanções de
adverlência, mult€ e impêdimento de licitar e contratar, contado da data dâ intimação, o qual será
dirigido à aúoridade que tiver proíerido a decisão recoÍrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que
deverá proÍerir sua decisáo no prazo máÍmo de 20 (ünte) dias deis, contado do recebimento dos
autos.
15.12.CabeÍá a apresentaçáo de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanÉo dê
dêclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data dâ intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
15.'13. O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevênha dêcisão Íinal da autoídade competente.
15.14.A aplicaÉo das sançóes preüsIas neste edilal não êxclui, em hipótese alguma, a
obrigaÉo de íeparaÉo integral dos danos causados.

í6. DA rMpucNAçÃo ao EDTTAL E Do pEDtDo DE EscLAREclllENTo

16.'Í. Qualquer pessoa é paíe legitima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação
da !e!__D:l!-!-33JC2!lZ!, devendo protocolar o pêdido até 3 (Uês) dias útêis aÍies da data da
abertura do ceriame.
16.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento seÍá diwlgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias üeis, limitado ao último dia üil anterior à data da abertura do
certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deveé ser realizada exclusivamente por meio

do Portal Compras Públicas.
16.4- As impugnações e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.
16.4.1. A concessáo de efeito suspênsivo à impugnaçáo é medida excepcaonal e deverá ser
motivada pelo agente de contÍatação, nos autos do píocesso de licitaÉo.
16.5. Acolhida a impugnação, sêrá definida e publicâda nova data para a realizaÉo do ceítame

17. OAS D|SPOSTçOES GERAIS

17.'1. Sêrá divulgada ata da sessáo públicá no sistema eletrônico-
17.2. Nâo havendo expediente ou ocorÍendo quahuerfato supervenênte que impeça a realzaçáo
do cêrtame na data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro diâ útil

subsequente, no mesmo horário anterioÍmente estabelecido, desde que não haia comunicação
êm contrário, pelo PregoeiÍo.
17.3. Todas as reierências de tempo no Edital, no aüso e durante a sessáo pública observarão o

horário de Brasília/DF.
17.4. A homologação do resuttado desta licitaÉo não implicárá direito à contratâção.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sêmpÍe inteÍpretadas em favor da ampliação da

disputa êntre os interessados, desde que não comprometam o interesse dâ Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

@Esotâ'
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PREFEITURA ÍIiUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João XX t, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.032/000í_2,1

17.6. Os licitantes assumêm todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepêndentemente da
condução ou do resultado do processo licitatóÍio.
'17.7. Na contagêm dos prazos estabelecidos neste Edital ê seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-sq.á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoíará o aÍastamento do
licitantê, desde que sejâ possível o aproveitamento do âto, observados os princípios da isonomia
e do intêresse público.
'17.9. Em caso de divergência entre disposições dêste Edital e de sêus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na plataforma do pregáo eletrônico, e no portat de transparênciâ do t\runicípio.
í7.11. lntegram este Edital, parâ todos os fins e efeitos, os seguintês anexos:
17.11 1 ANEXO l- Termo de Referência
17.11.'1.1. Apêndice do Anêxo I - Estudo Técnico Preliminar
17.11.2. ANEXO ll- l\,linuta dê Termo de Contrato
17.11.3. ANEXO lll - Declaração conjunta

Alto Alegre do Pindaré (MA), 31 de Maio de 2024.

ar Lima Sousa
Secretário l\4unicipal de , Esporte e Lazer

Edilal - PEgão Elelónico no 072024 Lo€ção de veidlG para Íransponê Es6lá.
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PREFEtruRÁ ÍúuNtctpaL DE aLTo aLEGRE Do pINDARÉ - ita
Âv. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.832/000í-2í

pREGÃo ELETRôNtco N" o7l2024 - cpupMAAp

ANEXO I

TERMo DE REFERÊNcIA

,I. OBJETO:

Contíatação de empresâ pârâ a locaÉo de veículos para Tíansporte Escolar, sem emprego de
mãodeobra especializada de interesse da Secretaria Municipal de EducâÉo, Esporte e LazêÍ do
[Iunicípio de Alto Alegre do PindaÍé/MA.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A garantia do acesso à educaÉo poÍ parte dos alunos que residem nas áreas urbana e rural
do país se dá. em muitos casos, com a dependência do fomecimento gratuito de um transportê
público.

2.2- PaÍa lal, grandes são os desafios enríentados pelos gestores, que possuem a
responsabilidade legal do Íomecimento do transporte escolar rural a todos os alunos da rede
pública de ensino.

2.3. Dentre tais desafios está no custeio do serviço prêstado. Como diz â Constituição Federal
cabe a cada enie Íederado garantir o tÍansporte dos alunos da sua rede de ensino

2.4. Adêmais, no artigo 208 da ConstituiÉo encont.am-se as obrigaçóes do Estado, no que tange
ao oferecimento do ensino público. Trata-se de garantias asseguradas ao educando, cuia
Íinalidade é o efetivo exêrcício do direito à educaÉo, estando, entre estas, o transporte escolaÍ.

2.5. ConcluFse, portanto, que referida contrataÉo se Íaz nêcessária tendo em vista a

necessidade do Municipio de cumprir os ditames legais.

2.6. Diante o exposto, cabe a Píefeitura Municipal desenvolver e implementaÍ um conjunto de
aÉes que se aÍticulem de modo a garantir a melhoria contínua da qualidade do serviço de
transporte escolar oÍerecido aos estudantes das zonas urbana e rural, com o objetivo de garantir o
acesso e a permanência na escola dos estudarúes maúiculados na educaÉo básica destas áreas
e contribuir para a reduÇáo da evasáo escolar.

3. ESPECIFIGAçÃo DO OBJETO:

@e*ou.

aoÍEINrco
N" tTE[/t QTD UND OTD i'ES VALOR I,lENSAL VALOR ANUAL

01 Veículo Caminhonete câbine
duplâ, movido â diesel,
potênc,a do motor, náo
inferior a í40 cv, câmbio
com 05 marchas a frente e

1 lúês 12 R$ 65 683,33 R$ 788.199,96
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pREFEtruRÁ iiuNtclpAl DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - CentÍo
CNPJ: 0'1.6í2.832000í-2t

# Observaçãor: Para os veículos êspecificados acima no item 1 só será efetuada a contÍatação
mediante a adequaÉo dos mesmos às normas do CONTRAN de acordo com a Resolução no 82
de 19 de novembro de 1988.

# Observaçâo2: Os veículos serão utilizados no transporte dos alunos nas Unidades Escolares
abaixo:

uma a ré. lgual ou similar F,
4000. com no máximo 05
(cinco) anos de uso

02 UTiLITARIO TIPO VAN,
com capecidade pâÍâ, no
mínimo, '12 (doze) Iugâres,
com ar condicionado, motoí
a diesel, porta lateral
conediça, equipado com
todos componentes de
seguíançá, documentaÉo
rêgular, @m no máximo 05
(cinco) anos de uso

4 Mês 12 R$ 49.200,00 R$ s90.400,00

03 |\r1|CRO-ONIBUS com
cêpacidade paÍa no mínimo
29 (vinte e nove) lugares,
motor a diesel, porta lateÍal-
Com no máxímo 05 (cinco)
anos de uso. Equipado com
todos os componentes de
seourâncâ

1 MêS 12 R$ 15.833,33 R$ 189.999,96

VALOR TOTAL R$ 1.568.599,92

LOCALIDADE/POVOADO UNIDAOE ESCOLAR
CENTRO DE ENSINO VEREADOR JOAQUIMSILVA -
ANEXO I

UI VIRIATO CORREIA
ALTO DA CRUZ UNIDADE ESCOLARALÍO DA CRTIZ

UE JOAO DO VALE
AUZILANDIA CENTRO DE ENSINO VEREADOR JOAQUIlllSILVA
AUZILÂNDIA UI FRANCISCO DEASSIS CARNEIRO
AUZILANDIA IJI ARTI]R MEVEDO
AUZILANDIA CE INFANTIL E FUND DRÁ GRACA ARTIOLLI
BACURI UE RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS
BAR, DOCEDRO I UE JOSUE BOENO DECASTRO NERI
BARRACA DOCEDRO III UNIDADE ÉSCOLAR BARRACA DO CEDROI!I
BARRO BRANCO UNIDADE ESCOLARBARRO BRANCO
BOA VISTA UI MARIA FIRMINA DOSREIS
BOIU JESUSMIRIM UE FERREIRA GULLAR
BON, DO BOTELHO UE CECILIA MEIRELES
BON, DOMARCAL UE POVOADO BONECADO MARCAL
C. DA ROSA UI PROFESSORA FRACISCA OLIVEIRA
C. DO BIDORIO UE FRANCiSCO VIANA
C. DO DIOCINDO UE JOSE DE ALENCAR
C, DO JOTA EM CENTRO DO JOTA
C DO MANELÁO U E MOISES ALVESVIANA

Edital - Pegão Elêlrôíico no 07/2024 - Io€Éo de wi@lc pâra ÍranspoÍte Escolar
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C DO NELSON UE PROFA I./IARIADALVINA
C, DO VITAL UNIDADE ESCOLARCENTRO DO VITAL
C, DO ZECA UE I\,1ILTON ROCHAMOURA
C, DOS BORETAS UNIDADE ESCOLÂRCENTRO DOS BORETAS
C, DOS PAULOS UI PAULO FREIRE
CAFEZAL TUcUMÁ II E[/! POV CAFEZALTUCU[/Ã II
CAJUEIRO UE I,i!ANOEL DACONCEICAO
CELESTINO UI FRANCISCO FERREIRA RANGEL
FAZENDINHA UNIDADE ESCOLARFAzENDINHA
IMARI\4ORANA UE PROF' IUARIDALVADA S. LINDOSO
IUASSAMNDUBA U E JOAQUIÀ/I LIIUA
I\,,IINEIRINHO C E, I EROTILDES DEPAULA
l\,1lN E lRlN HO UI PEDRO N DESANTANA
I\,,I IN E IRIN H O UI DEP GASTAO DIASVIEIRA
MORADA NOVA UE RACHÉL DEQUEIROZ
NoVA BRASILIA UI RAIMUNDO RIBEIROSILVA
NOVA OLINDA UI DOMINGOS RODRIGUESGUIMARAES
ROCA GRANDE UE DEURES DE DEUS I\/l, DIAS CARNEIRO
SÃO MIGUEL UNIDADE ESCOLAR DALVANIR DA SILVALIMA
SAPUCAIA I UE PROFESSORAOZALIA
SAPUCAIA II U,I, FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
SEDE COL PROF JERONIIIOPINHEIRO
SEDE Centro de AprendizaqemNízelh Oliveira Ribeiro
SEDE C E I E ENS, FUND, PROFÔ JOSE MISSII\,IAR T, DA

SILVA
SEDE CANTINHO DO SABER (CRECHE)
SEDE CEB SEBASTIAO SUDARIO BRILHANTE
SEDE CENTRO DE EDUCACAO INFANÍIL AQUARELA
SEDE UI DR FRANCISCOAATISTA
SEDE UI PROFA ANNA IIARIAPATELLO SALDANHA
SEDE UNIDADE ESCOLARMONTEIRO LOBATO
SEDE UNIDADE INTEGRADAARCO IRIS
SERRA DADIVISAO U E JOAOUIM LIMA
TIMB, DOBOGEA UI CASTRO ALVES
Tll\,18. DO EDUARDO UNIDADE ESCOLAR JOSE GOMES SILVA
TRÊS BOCAS UI DAGMAR DESTÉRRO E SILVA
TRES IRI,IAOS EM TRES IRMÃoS
TUCUMA UE SAO FRANCISCODAS CHAGAS
VILA ALTEMAR U, E. GOV,LUIZ ROCHA
VILA LINDALVA UNIDADE ESCOLARVILA LINDALVA
CENTRO DOSPAULOS ENSINO MEDIO
CENTRO DOSPAULOS ENSINO MEDIO
CELESTINO ENSINO MÉDIO
CENTRO DA ROS^/ NOVA BRASIUA ENSINO MEDIO
ALTAMIRA/ÍUCUMA ENSINO MEDIO
ALTAMIRÁ/MAÇARANDUBA ENSINO MEDIO
ALTAIIIIRA /SAPUCAIA ENSINO I\,1EDIO

Edhal - Pegão Eletóni@ n' 07/2024 - LoeÉo de widl6 paE ÍGnsponê Escolar
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CNPJ: 01.6í2.832/0001-2,1

4. vEícuLos LocApos

4.1. Os veículos locados deverão observâr as especificações detêrminadas neste Termo
Referência, cabêndo âo Município proceder à vistoria inicial dos ônibus, com o objetivo
veriÍicaÉo de conformidade.
4.2. Conforme artigo 50 da referida Portaria no 1.117I2015-DEIRAN/MA, o veículo destinado a
transporte de escolares deverá ser submetido à inspeÇão semestral para veriÍicação dos
equipamentos obÍigatórios de segurança e demais requisitos, de acordo com o final de plâcâ-
4.3. No caso de veículos que sofreram modificâções das suas características originais, tendo
por objetivo ampliar a capâcidade nominal de lotaçâo para o transporte êscolar, deverá cumprir o
artigo 60 da Portaria no 1.1171201'DETRAN/MA.
4.4. A CONTRATADA deverá manter o veículo em condiçôes de h;giene e limpeza para
trânsporte dos escolares.
4.5. A CONTRATADA deverá arcar com os custos com combustível e as despesas decorrêntes
da manutenção preventiva ê conetiva dos veiculos locados.
4.6. A CONTRATADA não poderá fazer aposiçáo de inscriçóes, anúncios, painéis decorativos ê
pinturas nas áreas ênüdraçadas do veículo, de acodo com o artigo 12 da Portaria n' 1 .11712015-
DETRAN/MA,
4-7. O pagamento do lmposto Sobre a Propriedâde dê Veículos Anual-IPVA anual e demais
documentos necessários dêverão conêr por conta da CONTRATADA, não sendo acêito veículo
com taxas atrasadas.

5.1. A CONTMTADA é responsável pêla manúenÉo preventiva e coneüva dos veículos
locados, inclusive substituiçâo dê peças, pneus, acessórios, Íiltros, óleo lubrificante, velas,
pastilhas de freios, correias, lâmpadas, êtc., sem ônus para o CONTRATANTE.
5.2. Caso o veículo apresente defeitos ou avarias durante o período da locação, a
CONTRATADA deverá pÍoüdênciar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após o rccebimento do
chamado técnico, a substituição por oúro veículo de características igual ou superior, até sua
pronta reparaçáo.
5.2.'1. A substituição e as despesas do veículo deÍeituoso/avaíado/sinistado, bem como sua
remoçâo, sâo de inteira rêsponsabilidadê da CONTRATADA.
5.2.2. A CONTRATADA Íicará obÉgada, a substituiÍ \,/eículo deÍeituoso/avariado/sinistrado fora do
horário dê expedientê normal e nos dias não úteis, mantendo para isso, empregado credenciado,
com telefone e endereço preüamente informado à CONTMTANTE.
5.3. O prazo acima estãbeleci.Co poderá ser proÍrogado, a cÍitério da Adminiíração, desde que
a CONTRATADA formâlizê o pêdido por escrilo e fundamentado em motivos de caso fortuito,
sujeições imprevistas e/ou de força maioÍ.
5.4. A CONTRATADA deveÉ disponibilizar Central de Atendimento 24h (ünte e quatro horas),
todos os dias da semana, podendo seÍ acionada mediante chamado técnico da SecretaÍia de
Educação, Esporte e Lazer através de e.mailou telefone.

de
de

5.
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6. rNFRAcoEs pE TRÂNSIo

6.'1. O motorista autorizado para dirigir o vêículo locádo será responsâbitizado por quaisquêí
infrações de tránsito cometidas sob sua conduçâo, Íicando a CONTRATADA responsável pelo
pagamenlo de multas e pêla identificaçáo do lnfrator para fins das penalidades legais, conformê
legislação em vigor.

7.

7.1. Condutor - Categoria: B, C ou D a depender do vêículo - Escolaridade Mínimâ: Ensino
Médio Completo e experiência comprovada de pelo menos, 01 (um) ano, no exercício da
atividade.
7.2. Monitor- Escolaridade Mínima: Ensino Médio Completo.

8. CONDUTOR

8.1. O veículo somente será conduzido por funcionário da CONTMTANTE, devidamente
uniformizado e com Carteira Nacionalde Habilitação-CNH atualizada e de categoria compatível.
8.2. Em cumprimento ao artigo 20 da Portaria n. 1.1 'Í 7/2015-DETRAN/|!|A, o condutor deverá:
â) ter idade superior a 21 (vinte e um) anos;
b) estar habilitado;
c) comprovar aprovaÉo em curso especializado, nos termos da normatização determinada pelo
Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, registrado no Sistema do Registro Nacional de
Cartêira de Habilitação-RENACH;
d) não ter cometido nenhuma infração grave ou gravissima, ou ser reincidente em infrações
médias durante os 12 (doze) últimos mêses;
e) aprcsentar, a cada período de 05 (cinco) anos, certidão negativa do registro de distribuição
c.iminal, relativa aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupçâo de menores, conforme
exigência prevista no artigo 329 do Código de Trânsito Brasileiro-cTB.
8.3. Caso a CONTRATADA precise subslituiÍ o Condutor deverá comunicar à Comissão de
Fiscalização com antecêdência mínima de 48h (quarentâ e oito horas), apÍesentando cópias da
documentação que comprove o cumprimeÍÍo dos requisitos exigidos no artigo 20 da Portaria no
,1,1 171201'DETRAN/MA,
8.4- A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 24h (vinte ê quâtro horas) após a
Notificação, qualquer condutor €y'ou empregâdo cuja atuação, permanência ou comportamento
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços.
8.5. Dirigir veículo com pessoas, materiais e outros, conÍome solicitação zelando pela
segurança;
8.6. Cumprir escala de trabalho;
8.7. Preencher relatóÍio de ultilizaçáo do veículo com dados relativos a quilometragem, horário
de saída ê chêgâda e demais oconências durante a realização do trabalho;
8.8. Controlar o consumo do combustivel e lubriÍicantes, efetuar reabestecimento e lubrificação
de veículos, bem como prazos ou quilometÍagem para revisáo;
8.9. Zelat pela conservaÉo e segurança dos veículos, máquinas e equipamentos,
providenciando limpeza, ajustes ê pequenos reparos, bem como solicitar manutençáo quando
necessário;
8.10. Manter-se autoÍizado com as normas de legislaÉo de transito;
8.'11. Participar de progÍamas de treinamento, quando convocado.

Ed tal - Pregáo Elelrôni@ .Ô 07/2024 L@çáo de wi@los pa!â Trânspone E*olar
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9. PERCURSOS

9.1. Os vetculos da CONTRATADA prêstarão os serviços no percurso a ser dêfinido pela
Secrêtada ilunicipal de Educação, Espo.te ê Lazêr-SEUED, na qual seÉ comunicada
p reviam ênte.
9.2. Os veículos da CONTRATADA também serão utilizados em êvêntuais atividades
discentes, inclusas no calêndário escolar pela Secretaria Municipal de Educação, EspoÍte ê
Lazer-SEMED, sem ônus para a Administração.

í0. vtsroRrAs po vEÍculo

10.1. A CONTRAIADA deverá iniciar a execução dos serviços de LocâÉo de Veículos para o
Transporte Escolâr, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a paíir da data de assinatura
do Contrato Administrativo, mediante apresêntaçáo do veiculo para a VISTORIA lNlClAL, a ser
realizada pela Comissão de Fiscalização designada pela SecretaÍia Municipal de Educaçáo-
SEMED,
10.2. A Secretaria Municipal de Educação, Esportê e LazeÍ vetificatá se o veiculo apresentado
atende a todas as especmcaçóes estabelecidas no p.esenle Termo de ReÍerência, emitindo Laudo
de Vistoria que indicará as condições de uso dos ônibus-
10.3. Caberá à Secretaria Municipal de EducaÉo, Esporte e Lazer proceder a VISTORIAS
TRIMESTRAIS.
10.4. Na hipótese de veiculo deÍeituoso/avariado/sinistrado, eventual denúncia ou à critério da
Adminiíração, a Sêcretaria Municipal de EducâÉo, Esporte e Lazer poderá proceder a
vrsroRtAs EXTMoRDtNÁRtAS.
10.5. Caso o veÍculo seja reprovado em Laudo de VistoÍia, a CONTMTADA deverá substituí-lo
no prazo de até 24h (vinte e quãtro horas) após o rêcebimento da NotmcâÉo.
10.6. Todos os Laudos de Vistoria deveÍáo ser acoínpanhados de Relatórios Fot€ráficos

11. suBsrÍutcÃo DE vEicuLo

1 1.1 . A CONTRATADA deveÉ substituir, às suas oeensas, o veículo:
a) reprovado em VISÍORIA. quando locado em desacordo com as especificações contidas neste
Termo dê Referênciâ e em sua Propostâ dê Preços;
b) que apresente defertos ou avarias durante o período da locaÉo, até a manutençáo conetiva do
veículo dêfeituoso/avariado/sinistrado.
1 í.2. O veículo deverá ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 24h (vinte ê quatro
horas), contados a partir do recebimento da Notiricaçáo.
11.2.'1.Caso a substituiçáo do(s) veículo(s) locado não ocora no prazo determinado na
NotiÍlcaÉo será considerada inexecuÉo contratual e a CONTMTADA estará sujeita à aplicação
das sançóes previstas nesle Termo de Referência, inclusive multa de mora.
'11.3. A CONTRATADA deveÉ garantir a substituiçáo por outro veículo com caracleristicas
iguais ou superaores ao veículo locado.
11.4. A CONTMTADA deverá arcar com todos os cuslos deconentes da substituiçáo, inclusive
as despesas de remoÉo e devoluçáo, quando ior o caso.

Edhal PÉaáo Elêlónr@ no 07/2024 L@Ção de eidlc pãE Írânspoíte EslâÍ



fli n9

Proa. ne

(ú,\

pREFEtÍuRÂ Mui.rcrpal DE ALTo aLEGRE Do ptNDARÉ - ita
Av. João Xxlll, S/N - C€ntro
CNPJ: 0í.612.832000í-2í

'12. RECEB|MENTo Dos sERvtcos DE LocacÂo oE vEÍcuLos

12.1. A simples prestação dos serviços não implicá na sua aceitaÉo deÍinitiva, o que ocorrerá
somente após comprovaçáo de conformidade, obseNado os seguintes procedimentos:
a) Recebimento PÍovisório: os veículos serão recebidos provisoriamente, mediante veíificação
concomitante quanto à conformidadê dos veículos de acordo com as êspecificações constantês
neste Termo de ReÍerência e na Proposla de Prêços da CONTRATADA;
b) Rêcêbimento DeÍinitivo: os veículos serão recebidos deÍinitivamente após a verificação pela
Secretaria de Educação, Esporte e Laze. e consequente aceitação, mêdiante "ateste".
12.2. O Recebimenio DeÍinitivo será realizado pela Secretaria de Educâçáo, Esporte e LazeÍ em
até 05 (cinco) dias úeis após o recebimento provisório dos seÍviços.
12.3. O aceiteJaprovação dos veiculos pela AdministraÉo não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATAOA, especialmente quanlo a vícios de qualidade do(s) veículo(s) ou disparidades com
as especilicações estabelecidas no Edital, veriÍicãdas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura
Municipal de Aito Alegre do Pindaré as faculdades previstas no artigo 18 da Lei Federal no
8.078/1990 - Código de DeÍesa do Consumidor.
12.4. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades fiÍuras quanto à
qualidade dos veículos fomecidos, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos
prazos de pagamento.

13. PRAzo DE vrcÊNctA

13.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses, corÍado da data
de assinatura, com eticácia após a publicação do sêu extrato na imprensa oficial.
13.2. O prazo de ügência poderá ser pÍorrogado, mediante Termo Aditivo, até o limite de até 5
(cinco) anos, com Íulcro no artigo 106, da Lei n" 14.133,/2021, desde que preenchidos os
requisitos prêvistos nos incisos do aÍtigo acimâ mencionâdo, bem como, aquelês abaixo
enumerados de forma simultánea e aúorizado Íormalmente pela aúoridade competeúe:
a) Os seÍviços tenham sido prestados regulaÍmente;
b)A CONTRAÍADA não tenha softido punição de nalureza pecuniária por mais de 03 (três)
vezes, a câda período de v{lência do Contráo Administrativo;
c)A Secretaria Municipaldê Educação-.SEMED tenha interessê na continuidade dos serviços;
d) O valor do Contráo permaneça economicamente vantajoso para a AdministraÉo; e,
e) A CONTMTAOA concorde com a pronogaÉo.
13.3. A não prorrogação do prazo de vúência contratual po. conveniência da AdministÍaçáo nâo
geíará à CONTRATADA direito a qualquer esÉde de indenizaÉo.

14. REAJUSTE

14.'1. Os preços contratados somente poderáo sêr reajuslados após 01 (um) ano da data de
apresentação da Proposta de Preços, mediante justiÍicativa, desde que realizada negociação
prévia entrê as partes, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou oúro índice que
vier substituÍ-lo.
14.2. CabeÍá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos úlculos, que deverão ser
apresentados para análise e aprovaÉo da Secretaria de Educaçáo, EspoÍte e Lazer.
14.3. Nos reajuíes subsequentes ao primeiro, o intenegno de 12 (doze) meses será contado a
partir da data dê início dos efeitos financeiros do úliimo reajuste oconido.
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'14.4. Caso â CONTRATADA nâo requeira tempestivamente o reajuste e proÍrogue o Contrato

de Termo Aditivo ao prêsente Contrato

sêm pleiteá-lo, oconerá a preclusão do direito.
14.5. O reajuste poderá ser formalizado por meio
Administrativo vigente.
14.6. E vedado à CONTRATADA interÍomper o serviço enquanto aguarda o trâmite do procêsso
de reajuste de preços, êstando, nestê caso, sujeita às sanções administrativas previstas.

'ts. AcRÉsctMos E supRESSôES

15.1. A CONTMTADA Íica obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçôes contratuêis, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado.
í5.2. Os acréscimos dos sêrviços deverão observar o pêrcentual de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato Administrativo
'15.3. As supressóes deverâo observar o percentual de âté 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato Administrativo, podendo excedêr este limitê desde que celêbrado
acordo com a CONTRATADA.

16. oBRtcAcÕES TRABALHtsra. pREVtDENctÁRn E Ftscal

16.í- A utilizaÉo temporária ou não de pessoal que se tornar necêssá:ia paÍa a exêcuÇâo do
objeto do Contrato Administrativo, não configurará vínculo emp.egatício de qualquer natureza,
nem gerará qualquer tipo de obrigação trabalhista, social, previdenciária ou fiscal para o
CONIRATANTE,
'16.2. A inadimplência da CONTRATADA, com rêferência aos encârgos trabalhistas, social,
previdenciários, sociais e comerciais, êstabelecidos no Contrato Administrativo, não transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade por sêu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato
Administrativo ou re§ringir a regularização e a execuçâo dos serviÇos.

17.

17.1. Podeáo participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atiüdade compatível com o
objeto especiÍicado neste Termo de Referéncia e que atenda a todas âs exigências contidas nêste
instrumerÍo, no Editâl da licitação ê seus anexos, além daquelas preüstas êm legislação
pertinente.
17.2. Eni,],e as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
prestarem seus servi@s aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de sêus sêrviços estejam de acordo com as
normas técnicas necêssárias, deverá ser aprêserúada a seguinte documentação:
17.2- 1. Comprovação de aptidão técnica, atra\,/es de Atestados ou Ceíidõês emitidos por pessoa
juridica do direito público ou privado, @m nome e assinatura legí\,/el do signatário, que comprove
experiência na prestação do serviço com caÍacteÍisticas semelhantes ou equivalentes ao objeto
licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia auienticada.
17.2.1.'1. Os Atestados deveÉo seÍ impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administÍadores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e
cargo/função.

UALIFIcAÇAo TECNIcA Ê oUTRAS ExIGÊNcIAs
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í8. DAS OBRIGACóES

I8.í. DACONTMTANTE

18.1.1 - Elaborar o Plano de execução dos seMços de transpode, anexando Mapa do
tíecho/região, com númeÍos da linha e nomes das Íazendas, chácaras com toda identificâÉo das
regióes beneficiadas;
18.1.2 - FiscalizaÍ o iranspoíle escolar mencionado neste teÍmo, adotando as providências
necessárias;
'18.1.3. Emitir com antêcedência as Ordens de Serviços do transporte escolar referente ao
presente contrato;
18.1.4. Proporcionar todas asfacilidadês necessáías ao bom andamento do serviço de transporte
desejado;
18.1 .5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada com
relação ao objeto do presente contrato;
18.1-6. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a Contratada;
'18.1.7. Fornecer a qualquer tempo e com o mâimo de presteza, mediante solicitaçáo escrita da
Contratada, inÍormações adicionais, dirimir dúvidas e oÍientá-la em todos os casos omissos;
18.1.18. Proceder aos pagamentos deüdos à licitantê vencedoía;
'r8.1.19. AplicaÍ à licitante vencedoÍa as sançóes âdministrativas pÍevistas na legislaçáo vigenlei

r8.2. qa§.gIISlAU

18.2.1. Executar o seÍviço de modo satisíatório e de acoído com âs deteÍminaçÕes do Municipio,
'18.2.2. Cumpíir os horários e todos os trechos do itinerário fixados pelo Municipiol
18.2.3. Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Municipio ou a terceiros
por sua culpa ou dolo;
18.2.4. Cumprir portarias e Resoluções do Município;
18.2.5. Submeter os veiculos a visloÍias técnicas quando determinâdas pelo órgão de tránsito
município;
'Í8.2.6. Os veículos deverão trafegar sêmpre com a dêvida documentaÉo (Seguro Obrigatório
pago, Licenciamento pago, IPVA pago);
'18.2.7. Manter os veículos sempre limpos e em condiçóes de segurança;
'18.2.8. Cooperar com a íiscalização da CONTRATÀNTE;
'18.2.9. Tratar com coÍtesia os alunos ê os agentes de fscalização da CONTRATANTE;
'18.2.'10. Manter o serviço em funcionamento, substituindo o veículo em serviço por outro
sempre que se fizer necessário;
1a.2.11. Responder por si e por seus pÍepostos, por danos causados ao Município ou a
terceiros por sua culpa ou dolo, não implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus
agentes ou prepostos;
14.2.12. Será permitido apenas o úansporte de alunos das escolas. É totalmente vedado o
transpoÍe de passâgêiros que nâo sejam âlunos regularmentê matriculados;
14.2.13.
14.2.14.

Manter inalterâdos os prêços ê condiçôes propostas;
Substituir quâlquêr êmpregado a pedido do CONTRATANTE, quando julgâdo

indesejável ou inconveniente ao serviço;
'18.2.'15. lllanter durante todo o período de vigênciâ do contrato, todas as condiçôes que
ensejaram a sua habilitação na licitaçáo e contráaçáo.
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19. pÂ JUsIFtcATtvA Do flpo DA LtctrAcÃo

19.1. lnacialmente é necessário trazer a diferença entrê licitação por itens e licitâção por lotes,
sendo que na primeira o objeto é dividido em partes especificaq caáa qual representando um bêm
de Íorma autónoma Por sua vez, na segunda hâ o âgrupamento de diversos itens que formarão o
lote.
192.. Destacá-se quê para a definiçáo do lote a Administração deve agir com cautela,
râzoabilidade ê proporcionalidade paIa identiÍicaí os itens quj o integrarão, pois os itens
agrupâdos devem guârdar compatibilidadê entre si, obseryando_se, inilusúe as regras de
mercado para a comercializâÉo dos produtos, de modo a manter a competitividade nece;sárja à
disputa.
19.3. Em determinados c€sos nâo é adequado o agrupâmento de itens que, embora possuam omesmo gênero, sâo produzidos e comercializâdoa de forma diversa, de modo a ampliar acompetitividade e obter o menor preço possiver. Todas as pecuriaridâdes envolúdas devem,
então. ser avaliadas
19-4.Diante disso, sobrelevar notar que, via de regra as compÍas sempre quê possível devem ser
subdivididas em tantas pârcelas, quantas necessá;as, no intuito de apioveitar a as pecutiaridades
do meícedo
19 5. Tem-se que a regía é a realizaÉo de licitaçáo por [ens, exigindo_se justificativa adequada
para aÍealizaÉo de certame por lotes, bem comoa demonstÍaçáo áa vantaóem oessa.
19.6. Nesse viés, as aquisiçôes por parte de instituições públical devem oco"ner por itens, todavia.no caso de opção dê aquisiÉo por lotes a composção destes deve teí justiiicativa plausível,
obseÍvando os critérios administrativo, técnico e econômico
í9.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto. é vantajoso adminiííativamente a pârtir domomento em que se diminui a morosidade do processo ricitatórao, bem como, facirita nogerenciamento contratuar, gerando diminuiçáo no quantitativo de conúatos a serem Iormarizados.
í9.8. Além disso, a licitâção por item, sem alrativo comercial, pode resultar eà licitaçôes deseías,
fru.stradas ou grandes dores de cabeça na gestáio contratá1, vez quà, iãm-àáeOorás oOrigaoos aentregar prodúos com baixa malerialidade, diante dos custos logislicos, sobretudo de tra;sporte,podem desistir da entrega ou, no mÍnimo, impor resislência ao foãtecimento.
19.9. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuiçáo nos riiôs inerentes à própria
execuçáo, pois, não restam dú,vidas, o obreto píetendadã, quando executado por vários
l3ljlllldli:t9-"1" !ão ser integratmerúe eÍrtregue. tendo ern üsra probtemâs nas retaçõês
lunorcas manticÍas com diversos contratados.
19.'10. A outro tanto, no que tange ao cÍitério tecnico, tamtÉm, eíá previsto, tendo em vista que,
inicialmente afastou a inctusão de tote único, o que restringi;ia 

" 
pãrt"ipãàã, aém de fazer adivisão de formâ racional, tevando em consicteraÉo um criiério eàp*inlà G agtúinâção, qual

seja similaridade entre os objetos assjm agÍegados, com vistas a poüÀiúái" ,t,lo"ço O. 
"r.it"nouniform_ê para a aplicaÉo dos descontos álca;çados.

19 11- Desta Íerta, só é será indevido o julgaménb de menor preço por lotê, quando Íor prejudicial
a competitividadê e quando for recomendável a dNisão em vàrios ob.ietos. elando a aglutinaçáo
se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuizos ao conjuntó da contratação ou mesmo
evitar perda de economia de escâlâ, ela será lícita, o que r."toj p"rfeitãmenie preústo no caso
concreto.
19.12. No que tange ao critério Econômico, a licitaÉo do tipo menoÍ preço por lote há um grandê
ganho para a AdministraÉo na econome de escala, que aplicaaa nt càsó em tela, ou sa, na
locação de veículos para o transporte escolar, implica em aumento de quantitativos significâtivos
e, consequentemenle, uma reduçáo de pÍeços a serem pagos pela Admi;istraÉo.

@Esla,



l,ç(.

PREFEITURA ,,UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêniro
CNPJ: 0í .6í 2.832í000í -21

19.13. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260D011-1C, atestou quê não é ilegal o pregão por lotes,
desde que os lotes sejam integrados por itens de umâ mesma natureza e que guardem corrêlação
entre si.
19.14. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. E o que ficou claío no
Acórdâo 539/2013-P: "é preciso demonstrar as razôes técnicas, logÍsticas, econômicas ou de
outra natureza que tornam necessário promover o agÍupamento como medida tendente a propiciar
contratações mais vantajosas, comparativamênte à adjudicaÉo por item".
'19.15. Nesse sêntido, tâmbém, a orientação firmada pelo êntão Ministro do TCU, José Jorge,
segundo o qual: "a adjudicação por grupo ou lote náo é, em princípio, iÍegulâr, devêndo â
Administração, nesses casos, justificar de forma Íundamentada, no respectivo processo
administráivo, a vantagem dessa opção".
19.'16. Desta feita, no caso dos aulos, razôes para essa justificativâ já Íoram abordadas, utilizando

z-\ o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala,
redução de cu§os logÍsticos, racionalidade administrativa, facilita no ge.enciamento contratual,
diminuiçáo da morosidade do processo licitatôrio e etc.
19.'17. lsto posto, entendo devidamentê ju§ificada a vantajosidade da opçáo de realização de
licitação por lote, nos termos do art. 40, §3', I da Lei 14.133/2021.

20. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

20.1. O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ _, a partir da liquidâção do
seÍviço prestado, nos termos da Lei '14.13312021.

Ar/,- _
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Em atendimerdo ao inciso I do art. 18 da Lei 14-1331202'1, o presente instrumento
caladeÍiza a primeira etapa do planeiamento do processo de contrataÇáo ê busca atender o
interesse público envolvido e buscar a melhor soluçáo para atendimento da necessidade aqui
descrita.

= 
DEscRrçÃo DA NECESSTDADE

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboração do antepÍojeto, termo de referência ou
projeto básico, caso seja concluída â viabilidade da contrataçâo, promovendo a transparência,
lêgalidade ê eÍiciência na gestâo pública do Município dê Alto Alegre do Pindaré/MA.

A necessidade da Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré consiste em encontrar a soluçáo
mais eÍicaz para atender às demandas de transporte escolar da Secretaria Municipal de
Educaçáo, Esporte e Lazer-

Com o objêtivo de garantir o acesso dos estudantes à escola, é preciso assegurar um serviço de
qualidade, seguro e eÍiciente. O transporte escolar desempenha um papel fundamental na
promoçáo da inclusão educacional e no combate à evasão escolar, principalmente em áreas

Problema Rêsumido
Alunos dâ redê municipal de Ensino
diÍiculdades para acessar as escolas
serviço de mobilidade disponívê|.

da cidade de Alto Alegre do Pindaré enfrentam
em viíude de inconslstências e ansuíciência no

Üç+
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pREGÃo ELErRôNtco N. ozl2024 - cpupMAAP

Apêndice do Anexo I

ESÍuoo rÉcNrco PRELTMTNAR

Unidade Requisitantê
Secretaria Municipal de EducaÉo, Esporte e Laz er

Alinhamento com o Planeiamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo náo possui previsão no plano de contrataçôes
anual da Organizaçáo.

Eóital - Pregão Elelrônio ô' 07/2024 - L@ção de rei@los paÉ Trânsportê Es6lár
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rurais e de difícil acêsso. Sendo assim, é essêncial que a soluçáo proposta seja capaz de atender
a todas as necessidades dos âlunos, respeitando os hoÉrios e itinerários estabelecidos peta
Secretariâ de Educaçáo. Além disso, é importante considerar a disponibilidadê de recursos
Íinanceiros e técnicos para a prestaçáo desse serviço, visando semprê a otimização dos recursos
públicos e a transparência nas contratações. Portanto, a escolha da empresa ou prestador de
serviços deverá ser pautada pela capacidade de cumprir com as exigências legais ê de garantir a
segurança e o bem-e§ar dos estudantes atendidos. Assim, a necessidade identiÍicada pela
Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré requer uma análise criteriosa das opçôes disponíveis no
mercado, visando selecionar a melhor soluçáo que atenda aos inteíesses públicos e contribua
para a melhoria da educação no municipio.

Logo, o presente estudo técnico preliminaÍ têm como objetivo analisaÍ a viabilidade e justiÍicativa,
bem como propor a solução mais eficaz para PrestaÉo de serviços de transporte escolar com a
finalidade de atender as necessidades dâ Secretaria Municipal dê Educação, Espofte e Lazer do
Município de Alto Alegre do PindaÉ, êm conformidade com as disposiçóês da Lei 14.'133121, qüe
estabelece as normas gêrais de licitaçáo e contrataÉo dê bens e serviços no âmbito da
administração pública.

JUSTIFICATIVA

O presente estudo técnico visa fundâmentar a imprescindibilidade da Prestaçâo de seÍviços de
transporte escolar com a finalidade de atender as necessidades da Secretaria l\runicipal de
Educação, Esporte e Lazer do Município de AIto Alegre do Pindaré.

Considerando a frota de veículos existêntes na SecÍetaria Municipal de Educação, Esporte e
Lazer o presente estudo técnico pÍeliminar tem como objetivo informar se há viabilidade técnica na
contratação dos serviços de Transporte Escolar diário para os alunos matriculados na rede de
ensino público de Alto Alegre do PindaÉ para apoio âo ensino como mecanismo indispensável
para garantir o acesso ê a permanência dos alunos e embasar o Termo de Rêferência, de forma a
rêlacionar as condiçóes, descrições, quantidades, valores estimados, frequência e periodacidade
dos serviços.

Entende-se que o serviço deva ser contínuo deüdo à essêncialjdadê e necessidade pública
permanente à Administração considerando que sua interrupção comprometeria a corÍinuidade das
atividades educacionais. Por suas caÍacterísticas pode ainda ser classificado como de natureza
comum.

Assim, faz-se necessário a contrataçâo de empresa especializada para prestaçáo de serviço de
locaçáo de veículos (caminhonete, micro-ônibus e vans), sem empíego de mão-de-obra, para
transporte escolar dos alunos matriculados na rêde pública municipal, além de êventos ciêntíficos
e estudantis, atendendo as demandas da Secretaria Municipal de EducaQão, Esporte e Lazer.

Edilal- Pegão Eletrônico n'072024 - Locáção dê vêículos pâra TÍansporie EscolaÍ
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- REOUISIToS DA FUTURA coNTRATAçÁo

Os Íequisitos da contratação de locação de veículos parâ o transporte escolar para a Prefeitura
Municipal de Alto Alegre do Pindaré incluem:

1. Veículos em boas condições mecânicas ê de segurança, com documentaçâo regularizada;
2. lllotoristas qualificados e habilitados para o transporte de estudantes;
3. Disponibilidade dos veiculos nos horários dê êntrâda e saida das escolas;
4. Cumprimento rigoroso do itinerário estabelecido;
5. Possibilidade de monitoramento dos vêículos em têmpo real;

^ 6. Comunicação eÍiciente entre motoristas, gestores e responsáveis pelos alunos;
7 Seguío contra acdentes e danos aos passagerros
8. Manulenção preventiva e conetiva garantida pêla empresa contratada;
9. Relatórios periódicos de desempenho e qualidade do seNiço prestado.

Estes requisitos são indispensáveis para garantir um transporte seguro, êficiente e âdequado às
necessidades dos estudantes, atendendo assim à exigência da contratação.

- soLUçôES DtspoNívEts No uERcADo - LEvANTAltEtitro DE MERCADo - ANÁLtsE: DECE ÁRros

'1. ContrataÇão de serviÇos de êmpresas privadas de transporte escolar:
Vantagens:
- Rapidez na contrataÉo e início imediato do serviço.
- Possibilidade de terceirização da responsabilidade pela frota de veículos.
- Maior flexibilidade para ajustes de rotas e horários conÍorme demanda.
- Custo fixo mensal prá€stabelêcido.

Desvantagens:
- Oependência de empresas terceiüadas, podendo haver problemâs de qualidade no serviço.
- Possibilidade de aumento de custos no longo prazo devido a reajuíes contratuais.
- Necessidade de monitoramento constanle para garantir o cumprimento do contrato.

2. Aquisiçâo de Írota própria de veículos para transportê escolar:
Vantagens:
- Controle totalsobre a operação e manutenção dos veículos
- Reduçâo de custos a longo prazo êm comparaÉo com a terceiízaÉo.
- Menor dependéncia de fornecedores exteÍnos.

Desvantagens:
- lnvestimento inicial elevado para a compra dos veÍculos.
- Necessidade de contratação de equipe espêcializada para manutenÉo dos veículos.
- Possibilidade de obsolescência dos veiculos ao longo do tempo.

3. lmplantação de sistema de transporte escolâr por mêio de aplicâtivo:
Vantagens:

Édiral - PEgáo Elerrôni@ no 072022r - LoeÉo de Éi@lG pâÉ TÍaNpone Es@lat
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- l\raior facilidadê de comunicâÉo entÍe motoristas, alunos e responsáveis-
- Melhor monitoramento em teÍnpo real da Írota de veículos.
- Possibilidade de otimização de rotas e horários através de algoritmos.

Desvantagens:
- Rêsposla variável da população em relação à adesão ao uso do aplicativo.
- Necessidadê de infraestrutura tecnológica adequada para supoÍtar o sistema-
- Possibilidade de falhas técnicas que impaclem no funcionamento do serviço.

= SOLUçóES DISPONíVEIS iIO iIERCADO

A escolha da locaÉo de veiculos para o transporte êscolar para resolver o problema enfaentado
pelos alunos da rede municipal de Ensino da cidade de Alto Alegre do Pindaré se justifica por
diveísos motvos técnicos e operacionais

Em primeiro lugar, a locação de veículos permite uma maior flexibilidadê e agilidade na prestaÉo
do serviço de transporte escolar. Com a locação, é possível adequar a frotâ de veículos de acordo
com a demanda. possibilitando a otimizaÉo dos recursos e evitando gastos desnecessários com
a manüençáo de uma lrota Íixa.

Além disso, a locaÉo de veículos proporciona uma maior eÍiciência operacional, uma vez quê as
empresas especializadas nesse tipo de serviço geralmente oÍerecem veículos modernos, sêguros
e confortáveis, que atendem às nêcessidades especíÍicas do transporte escolar. lsso contribui
para a melhoria da qualidade do serviço píe§tado e para garantir a segurança dos alunos durante
o trajeto de ida e volta da escola.

Outra vantagem da locaçâo de veiculos para o transporte escolar é a possibilidade dê contar com
motoristas proÍissionais cápacitados e treinados, o que garante um serviço de qualidadê e

confiável para os alunos da rede municipal de Ensino. Além disso, âs empresas de locação
costumam ter um controle Íigoroso da manutenção dos veículos, garantindo que eles estêjam
sempre em pêrfeitas condições de uso.

Dessa forma, diante das dificuldades enfrentadas pêlos alunos de Alto Alegre do Pindaré para

acessar as escolas devido às irregularidades no seNiço de mobilidade disponível, a escolha da

locação de veículos para o transporte escolar se configura como a solução mais adequada e
vantajosa. EIa nâo apenas resolve o problema de Íorma eficiente e segura, mas também kaz
benefícios em termos de flêxibilidade, eÍiciência operacional e qualidade do seíviço prestado.

= 
QUANÍITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

N' IÍEM QÍD UND QTD i'ÊS VALOR MENSAL VALOR ANUAL
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A estimativa dos custos dâ contrataçáo do obieto pretendido se deú através da solicitação de
propostas por e-mail, tendo sido constatado o valor estimado da contrataçâo com base nos
quantitativos e)(igados não excêderá o valor de R$ í.568.599,92 (um milhão, quinhêntos ê
sessenta e oito mil, quinhenios e noventa e nove reais e novênta e dois centavos).

- PRAZOS E CRONOGRÂMA DE DESEMBOLSO

Cronograma de Dêsembolso:

A gêstâo eficiente de recursos na contratação requer um cronograma de desembolso que seja
náo apenas claro e transparente. Dito isto, tendo em vista que a aquisição se dará de uma única
vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo de Pagamento:

0t Veiculo Caminhonete
cábine duple, movido â
diesel, potência
do motor, não inferior a
140 cv. câmbio com 05
merchêsâfrenteeume
a ré. lguâl ou similar F-
4000, com no máximo
05 (cinco) ênos de uso.

7 Mês 12 RS 65.683,33 R$ 788 199,96

02 UTILITARIO TIPO
VAN, com c€pacidâde
paÍa, no mínimo, 12
(doze) lugares, com ar
condicionado, motor â
diesel, porta laterêl
conediçA, equipado
com todos
conponentes de
seguranç4,
documenlação regular,
com no máximo 05
(cinco) anos de uso.

12 R$ 49 200.00 R$ 590 400 00

03 MICRO-ONlEUS com
capacilade paÍê no
mínimo 29 (vinte e
nove) lugarês, motor a
diesel, porta lâteral
Com no maximo 05
(cinco) anos de uso.
Equipado com todos os
componentes de

1 lúês 12 RS'15.833 33 R$ 189 999.96

VALOR TOTAL R$ í.568.599.92

Edital- PEgão Elelónr@ no 072024 - Lo.aÉo {le vetdlB paE Transpone EscolaÍ
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Para assegurar uma relação jusia e equilibrada com os fornecedores, propomos que o pagamento
seja efetuado no prazo de 30 dias a contar da data da liquidação do seÍviço prestado. Esse
compromisso demonstra responsabilidade financeiÍa e fortalece paícerias sustentáveis, além de
proporcionar aos fornê@dores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos
serviços prestados.

Benefícios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento dentro do prazo Íortalêce as relaçóes com os fornecedorês,
incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do rornecimento.

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo
êstâbelecido, repÍesenta uma abordagem êquilibrada e eÍicaz para a gêstão Íinanceira. Essa
estratégia nâo apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também Íortalece a
transparência, a eÍiciência e as relações colaborativas com os Íornecedores.

= 
JUsflFrcATrvAs PARA o NÃo PARCELAMENTo

O art. 18, § 1", inciso Vlll da LeÍ 14j332021 êstabelece que o estudo técnico prêliminar dêvê
justificar a dêcisâo sobre o parcelamento ou não da contratação. Vamos analisar as justificativas
para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

lnicialmente é necêssário trazêr a difêrença entre a opção de parcelamênto ou não pârcelamênto,
sendo que na primeira o objeto é dividido em partes especíÍicas, cada qual rêpresentando um bem
de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens.

Em determinados casos não é adequado dêixar de fazer o parcelamento, que, embora possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa. de modo a ampliar a
competitividade e obter o menor preço possívê|. Todas as peculiaridades envolvidas devem,
então, ser avaliadas.

Diante disso, sobrelevar notar que, via de íegra as compras sempre que possivel dêvem ser
subdivididas em tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades
do mercado.

Tem-se que a regra é a realização dê licitaÇâo pêla opção do parcelamento, exigindo-se
justificativâ adequâda para quando não for utilizar tal opção, demonstrando assim a vantagem
desta.

Todavia, no caso de opção pelo não parc€lamento, deve ser observado os critérios administrativo,
técnico e econômico.

Nesse intêrim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamêntê a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no
gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos â serêm Íormalizados.

Edila PÉgáo Eretrônico fl" 07?2024 - Locaçãode veiculos pârá TranspôÍtê Es@lâr
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Alem disso, a licitaÉo parcelada, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações desertas,
frustradas ou grandes dores de cabeça na gestáo contratual, vez que, fomecedores obrigados a
entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fomecimento-

Ademais, a compra não parcelada propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria
execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vános
contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relações
jurídicas mantidas com diversos contratados.

No que tange âo cÍitério técnico, tambán, está previsto, lendo em vista que. inicialmente afastou a
inclusão de lote único, o que reíringiria a participação, além de fazêr a divisáo de forma Íacional,
levando em consideraÉo um cdtáio especíÍico de aglutinação, qual seja similaridade entre os
objetos assim agregados, com üstas a possibilitar a utilizaÉo de critério uniforme para a
aplicaÉo dos descorios alcãnçados.

Desta feita, só ê seÉ indevilo a opÉo pelo não parcelamento da contrâtaçáo, quando for
prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Quando a
aglutinação se dá por justiÍicativas técnicas, como irnpedir prejuízos ao conjunto da contratação ou
mesmo evitar peda de economia de escala, ela será lícita. o que restou perfeitamente previsto no
caso concrelo.

No que tange ao critêrio Econômico, a licitaÉo a opção pelo o nâo parcêlamento gera um grande
ganho para a AdministraÉo na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na
aquisição de livros didáticos, implica em aumento de quantitativos signiticativos e,
consequentemente, uma reduçáo de preços a serem pagos pela Administraçáo.

Nesse sentido, â orientaÉo Íirmada pelo entâo Ministro do TCU, José Jorge, segundo o qual: "a
adjudicaÉo por grupo ou Iote não é, em princípio, inegular. devendo a Administração, nesses
câsos, juslificâr de forma Íundamentada, no respeclivo processo administrativo, a vantagem dessa

Diante das justifiGtivas apresentadas,
opÉo máis âdequada para atender
racionalidade administÍativa, facilita no
processo licitatório e etc.

conclui-se que o náo parcelamento da contratação é a
economia de escala, reduÉo de custos logisticos,

geÍenciamento contratual, diminuiÉo da morosidade do

RESULTADOS PRETENOIDOS

Com a contrataçáo da locação de veiculos para o transporte escolar, espera-se alcançar
resultados positavos em termos de economicidade e melhoí aproveitamento dos recursos
disponiveis.

Em relaÉo à economicidade, a locação de veículos pode ser mais vantajosa do que a compra,
úmâ vez que evita gastos com mânutenÉo, seguro e depÍeciação dos vêiculos. Além disso, é
possível negociâr contratos mais flexiveis e adequados às necessidades da Prefeitura,
propoíctonando economia de recursos financeiÍos.

Edirãl PÉgáo EretÍônico n' 07,2024 L@çao de rei@16 paE Trrnspone Es@lar
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Quanto ao melhor aprovêitamento dos recursos humanos, materiâis e Íinancêiros, a locação de
veículos permite otimizar o uso da frota de forma mais eÍiciente, garantindo a disponibilidade dos
vêículos nos horários e trajetos nec€ssários pa.a o transporte escolar. lsso contribui para reduzir
possíveis ociosidades e desperdícios de recursos, além de facilitar a gestão e manutenção dos
veículos.

Oessa forma, a contratação da locaçáo de veiculos para o transporte escolar demonstra-se como
uma solução viável para superar as dificuldades de acesso dos alunos á rede municipal de Ensino
de Alto AlegÍe do Pindaré, trazendo bêneficios em termos dê êconomickJade e melhor utilizaÉo
dos recursos disponíveis.

-:. DECLARAÇÃO DE VIÀBILIDADE

A Equipe de planejamento declara viável esta contratação, sendo que considerando os esludos
preliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- A necessidade de locomoção diária dos alunos, visando garantir a eles o âcesso e a
permanência nos espaços escolares, possibilitando o ingresso nas Escolas e coléÍJ,os ê evitando,
dessa Íorma, a evasão, sendo assim, pertinente a contÍatação do serviço;
- Que a contrataçáo náo implicará em contrataçôes correlatas e/ou intêrdependentes;
- Que há alinhamento entre a contrataÉo e o planejamento institucional;
- Que a contratação trará beneficios aos alunos, ampliando as possibalidades de pesquisas e
atendendo as ne@ssidades dos cursos e aprimorando a aprendizagem;

= PRovtDÊNcrAS A SEREM ADoTADAS

1. Elaborar termo de referência para contráação dos serviços de tocáçâo de veículos.
2. Realizar procedimento licitatório para seleção da empresa presladora do serviço.
3. Capacitar servidores responsáveis pela fiscalização do contrato de locãÉo de veicuios.
4. Estabelecêr mecanismos de controle e moniiorâmênto da qualidade do serviço prestâdo.
5- Garantir a disponibilidade de recursos orçamentários para o pagamento dos serviços
contratados.
6. Estabêlêcer critérios de avaliaçâo dê desempenho da empresá prestadora do serviço

coNcLUSÃo

Após avaliar as altemativas, a recomêndação para a locaçáo dê vêículos para o transporte escolar
é a realizaÉo de uma licitaçáo para selecionar fomecedores. Essa allemativa permitê que o
município tenha acesso a um leque maior de opçóes, garantindo a qualidadê, segurança e preço

competitivo.

Editât - PÍegào Elelóni@ n' 072024 - LGção de Ei@16 pam Ímnspone Eslar
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Recomênda-se que â licitaçáo seja coMuzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.13312j,
estabelecendo critérios objêtivos de seleção, como capacidâde técnica, preço, prazo de entrega e
garantia doS prodúos-

Além disso, é importante estabelecer cláusulas contratuais que garaniam a conformidade com as
normas de segurança ê qualidade estabelecidas.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N' xxír.xrPMAÂP
PROCESSO N.95/2024

CONTRATO DÊ FORNECIÍÚENTO OUE ENTRÊ SI
CELEARÁN' O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
ptNDARúMÀ ATRAVÉS oA SECRETAR|Â MUNtctpAL oE
EDUcAçÃo, ESPoRTE E LAZER E A EMPRESA

sediado(a) na ..-..., êm -...-..........-............. doravante

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA. AtrAVéS dA SECRÊTARIA MUNICIPÂL OE
EDUCAÇÃO, ÊSPORÍE E LAZER DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, SCdiAdA NA

inscrilo(a) no CNPJ sob o no ...-.........--.............-..., nêste âto reprêsentado pelo
Secretário Municipalde Educaçâo, Espoíe e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de..................... de 20..., publicâda no dê ..-.. de............... de ..........., inscrito(a) no
CPF n' ...................., portador(a) da Carteira de ldentidade no ...................................., doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .......... .. .......... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

dêsagnada CONTRATAOA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da
Carteira de ldêntidade n' .. , êxpedida pêla (o) .................., e CPF no .........
têndo em vista o que consta no Processo no RESOLVEM cêlebrar o presente
ContÍato decorrente da licitaÉo na modalrdade PREGÂO ELETRÔNlco N". o7l2024 -
CPUPMAAP e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 95/2024, com fundamento da Lei no

14.133, de 1'de abÍil de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
mêdranle as segurnles clausulas e condiçôes

1. cúusulA PRTMETRA - oBJEÍo

'1 .1 . O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxrxxxxxxxxxxxxxx, conforme especiticaçôes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta
vencedorâ, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

'l.2. DiscriminaÉo do objeto

ITEM OTD UND QÍD
MÊS

VALOR
MENSAL

VALOR ANUAL

0't

Nota explicativa: A tabela ecama é meÉmentê iluskativa, c€so seja exlensa - deverá ser mencionãdo quê

conslãrá em "documento êpênso'. devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Projelo Básico e
com a píoposta vencedorâ.
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2. CúUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1.O píazo de vigéncia deste Termo de Contrato seÉ de 12 (doze) meses contados da
assinatura do contrato, podendo sêr pronogado conforme artigo 106, da Lei n' 14-13312021-

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do prêsenle Termo de Contrato é de R$ ............(... ... .. ).
3.2. O cronograma de desembolso será mensal no vâlor de R$ _, a panir da liquidaçáo do
serviço prestado, nos termos da Lei '14.133/2021.

3.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diráas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciáíios, fiscais e comerciais incidenlês, taxa de administração, frete, sêguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

í. cúusuLA ouaRTA - ooTAÇÃo oRçArrENTÁR|A (arr. 92, V[D

'1.'1. As despesas deconentes desta contrataçáo estáo progÍamadas em dotação oÍçámentária
própria, prevista no orçemento do Município, na classiÍicãção abaixo:

xn«xxx»oooo«)omoo(x»mmq)ooo«x»ooooq)oooooococ\xxxroq)o(xxxxxxxxxxxn«xxxxxxx

2. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAiTENTO (art. 92, V e Vt)

2.1. O pagamento seÉ feito pela Secreta.ia respecliva. em moeda coÍrente nacional, mediante
Trânsferência Bancária Elekônica. direto na Conta da contrâtâda ê ocorrerá até no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidaÉo do serviço prestado, mediante a apresentaçáo da competente Nota
Fiscal ou FatuÍa:
2.2. A CONTRAÍADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento,
assinada e carimbada pelo representantê legal da empresa em papel timbrado. contendo o no do
processo licitatório, as informações para crédito em conta conente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscâl devidamente
atesta, emitida sêm rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as dêmais certidões atualizadas: CeÍtiticado de Regularidade de
Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidâo Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federâis e à Díüda Ativa da União, expedida por órgáos da
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da PÍocuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidÔes
nêgativas de débitos expêdidas por órgãos das Secrelarias de Fazenda do Estado e do Municipio.
2.3. Como condiçâo para Administração efetuar o pagamênto, a licitante vencedora deverá manter
as mesmas condiçôes de habilitação;
2.4. O recebimento não exclui a rêsponsâbilidâde da Contatada pelo perfeito desempenho do
equipamento fomecido, cabendc.lhe sanar quaisquer irregularidades detedadas quando da
utilizaÉo do refeÍido equipamento;

Edital- PÍegâo Elelónj@ no 07202/r - L@§Éo de €i@lo6 pâã TrãBpo.te Eslàr
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2.5. A nota fiscallfatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamênte com o
númêro de inscriçáo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admitindo
notas fiscais/faturas êmitidas com outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.

3. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇOES (arr. 92, V)

3.1. O preço contratado é fixo e ineajustável.
3.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. í24 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021.
3.3 A CONIRATAOA é obrigada a aceitar, nas mêsmas condições contratuais, os acréscimos ou
supíessôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vante e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
3.4 As supressões resultantes de acordo cêlebrado êntre as paíes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoí inicial âtualzado do contrato.

4. CLÁUSULA SÉNMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIçOS

4.1.Os serviços serão prestados conforme ordem de fomecimento que será emitida pela
CONTRATANTE-
4.2. As condiçôes de entrega e rêcebimento dos veículos são aquêlas prêvistas no TERMO OE

REFERENCIA - ANEXO I.

5. CLAÚSULA OTTAVA - F|SCALTZAçÃO

5.1.A fiscâlização da entrega do obleto sêrá efetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE, na formâ estabelecida no Decreto Municipal.

6. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA GONTRATADA (AÍt. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xle XIV)

6.1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquelas previstas no TERMO DE
REFERENCIA - ANEXO I,

7. CLÁUSULA OÉCrMA- SANçÔES AOMTNTSTRATTVAS (art. 92, XIV)

7.1. Comete infração administíativa nos termos da Lei no 14-133/21, de 202'l a Contraiada que:

7.1.1.lnexecuçáo tolal ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorência da

contratação;
7 1.2. Ensejâr o retardamento da execuÉo do objeto;
7.'1.3. Fraudar na execuÉo do contrato,
7.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
71.5. Comêter fraude Íiscal:
7.1.6. Nâo mantivêr a proposta.
7.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prquizo da responsabilidade civil ê criminal, âs §êguintes sançôes:
7.2.1. Advertência por Íaltas leves, assim entêndidas aquelas que não acanetem prejuizos

significativos para a Contratantê;
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7.3. Multa moráória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o
valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta) dias;
7.3.1. l,ilulta compensatória de lO% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
7-3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçâo inadimplida;
7.3.3. Suspensão de licitar e impedimento dê contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
7.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Município dê Alto Alegre do Pindare/l\rA com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto
Alegrê do Pindâré/MA pelo pÍazo de até cinco anos:
7.3.5- Declaíação de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sêja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pêlos prêjuízos causados;
7.4. Também ficam su.jeitas às penalidades da Lêi n'í4.133, dê 2021, a Contratada que:
7.4.1.Íenha sofrido condenação definitiva por praticar, por mêio dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
7.4.2. Íenha praticado atos ilicitos visando â Írustrar os objetivos da licitação;
7.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtudê dê atos
ilícitos praticados.
7.5. A aplicação de qualquer das penalidadês previstas rêalizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procêdimento
previsto na Lei no '14.133, de 2021.
7.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dâno causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
7.7. As penalidades seráo obrigatoÍiamente registradas no Sistema de Cadastro Própíio da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

1í. CLÁUSULA DÉCtMA PR|MEIRA - EXTTNçÃO CONTRATUAL (arr. 92, XtX)

11.1. O presente Termo dê Contráo poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021. com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lêi,
sem preiuízo das sanÇões aplicáveis.
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incoÍporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desdê quê sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitaçáo oíginal; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuizo à execução do objeto pactúado e haja a ânuência expressa da Administraçáo à
continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisáo contratual serão formalmente motivados, assêgurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CoNTRATANTE em caso de rescisão
administrativa previstas nos arts. '137, 138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021.
1'1.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1'1.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efeluados e ainda dêvidos;
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11.5.3. lndenizaÇões e multas.

12. CúUSULA DÉCIMA §EGUNDA _ VEDAÇÔES

12,1, É VEdAdO à CONTRATADA:
'12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação flnanceira;
12.1.2.lnterromper a êxecução contratual sob alegaÇão de inadimplêmento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3.A Subcontrataçáo totâl, sendo permitido até o limite de 3O%, âpós consulta a
CONTRATANTE.

13, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.'1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lêi no '14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitaçôes e contratos âdministrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÀo

14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por eÍrato, no
Diário Oficial do Município ê disponibilizar no Portal Nacional de Compras públicas, no prazo
prêvisto no art. 94, I da Lei no 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.'Í. Fica eleato o FoÍo da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execuçáo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme
art.92, § í", da Lei no 14.'Í33/21.

Paía firmeza e validade do pactuado, o presente Têímo de Contrato foi lavrado êm tíês (três) vias
de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurÍdicos efeitos,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alêgre do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20/ü

Responsável legâl da CONTRATANTE

Rêsponsável legal da CONTRATADA

ÍESTEIV]UNHAS:

1.

2

CPF:

CPF:
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pREGÃo ELETRôNrco No o7l2024 - cpupMAAp

ANEXO D

.MoDELo DE oEcLARÂÇÀo"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Atto Alegre do Pindaré/MA

DEcLARAçÃo coNJUNTA

Licitaçáo: PREGÃO ELETRÔNtCO N" O7l2024 - CPUPMAAP.

Prezado Senhor,

A empresa .-.............. , inscrita no CNPJ n por intermédio de
seu representante lêgal o (a) S(â).............. .........., portado. (a) da Cl
no.................-.. e do CPF n'.-..........-.........., DECLAM, sob as sançôes adminislrâtivas câbívêis ê
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de Íato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, incaso
lV, da Lêi Federal no 14.133121, que até a presente data nenhum fato oconeu que a inabilite a
participar do PREGAO em epígrafe, e que contÍa ela não existe nenhum pedido de falência ou
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submelê a todos os seus
têrmos.

a) Declara ainda. nos termos da Lei Federal n." 14.133121. que não possui êm sêu
quadro funcional servidor público ou dirigente de órgâo ou entidade contratante ou responsável
pela licitação.

b) Declara tamtÉm, nos termos da Lei Federal n.'14.133i/21, que não incide em suas
hipóteses vedadas.

c)Declâra ainda, para llns do disposto na Lei Fedeíal 14.133/21, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quânto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anevé foi elaborada de maneira independerie (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anêxa não foi, no todo ou em parte. direta ou indiretamente, informado a,

discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificáção da
licitação), por quâlquer meio ou por qualquer pessoa,

b) A intenção de apresentar â proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou
recebido de qualquêÍ outro paÍicipante potencial ou de Íato da (identifcâçáo da licitação), por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por quahuer pessoa, inÍluir na decisão de
qualquêr outro pâÍticipante potencial ou de fato da (identificaçáo da licitação) quanto a participar
ou não da reÍerida licitaÉo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou êm parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discúido com qualquer outro participante potencial ou de Íato da
(identiÍicação da licitaçáo) antes da adjudicaçáo do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante dê (órgão licitantê)
antes da aberturâ oÍicial das propoías;

0 Que eslá plenamente cênte do teor e da eíensáo desta declaraÉo e que dêtém
plenos poderes e anfoÍmações para firmâla.

Locâl ê dalâ
Nome e assinâtura do representante legal

[Obseryaçáo: em caso aíirmatívo, assínalar a.essa/ya acima - EsÍa declanção deverá set emitida
em papel que ídentifrque o ótgão (ou empresa) em,'ssor,

EddaL PEgão Elelúnico no 02202,r - L@áÉo de Éiorlos paÉ ÍÉnspo.le Es@lar

ü?2-
qô


